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RESUMO 
 
 

Este estudo teve como objetivo analisar as abordagens teóricas e os tratamentos 
didáticos da leitura, como objeto de ensino e de aprendizagem, em dois volumes da 
coleção Português: Linguagens (2012), de Willian Roberto Cereja e Thereza Cochar 
Magalhães, destinados ao 6º e 9º anos do Ensino Fundamental, os quais são 
adotados nas escolas públicas municipais de Itabuna, Bahia. A discussão 
fundamenta-se nos pressupostos do Círculo de Bakhtin (2003), Vygotsky (1989), 
Marcuschi (2008), Rojo (2009) e Dionísio (2000). Estes autores, a partir da perspectiva 
interacionista, concebem a leitura como um processo dialógico que requer interação 
no desenvolvimento da compreensão. Em consonância com essa concepção, 
utilizamos como metodologia de investigação a pesquisa documental e, para 
exploração do corpus a técnica de análise de conteúdo proposta por Bardin (1977). A 
análise é uma etapa de grande importância na pesquisa, a qual será referência para 
as oficinas que proporemos como uma contribuição para o desenvolvimento e 
ampliação da competência leitora dos alunos das séries finais do Ensino 
Fundamental. Deste modo, esse trabalho se constitui em instrumento de reflexão 
diante das propostas metodológicas concernentes à leitura nos livros didáticos. O 
trabalho é finalizado com a apresentação de uma proposta de leitura a ser 
desenvolvida na forma de oficinas de leitura, utilizando-se da técnica de pausa 
protocolada previamente marcada no texto, defendida como uma estratégia 
mediadora, com vistas à melhoria da utilização deste recurso didático-pedagógico 
para o ensino da leitura crítica. 
 
Palavras-chave: Leitura. Livros didáticos. Interação. Compreensão Leitora. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ABSTRACT 

This study aimed to analyze the theoretical approaches and educational treatments of 
the reading, as object of teaching and learning, which appears in two volume of the 
Portuguese textbook called Languages (2012), by Willian Robert Cereja and Thereza 
Cochar Magalhães, directed to the 6th and 9 years of elementary school, which are 
widely adopted by municipal public schools in the town of Itabuna, in the Sought Bahia. 
The discussion is based on the assumptions of the Circle of Bakhtin (2003), Vygotsky 
(1989), Marcuschi (2008), Rojo (2009) and Dionysus (2000). These authors, from the 
interactionism perspective, think of reading as a dialogic process that requires 
interaction in the development of understanding. In line with this view, we have used 
as methodology the documentary research, and, to explore the corpus, we have used 
the content analysis technique, proposed by Bardin (1977). The analysis is a step of 
great importance in research, which will be a reference for the workshops we will 
propose as a contribution to the development and expansion of the reading 
competence of the students from final grades of elementary school. Thus, this paper 
is also an instrument of reflection before the methodological proposals concerning to 
reading in textbooks. It brings a proposal of application of the reading technique with 
pause previously marked in the text, through reading workshops as mediator strategy, 
with a view to an improvement to the use of this educational teaching resource for the 
teaching of the critical reading. 

 

Keywords: Reading. Text books. Interaction. Reading comprehension. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Os estudos e pesquisas que têm como tema a leitura não se esgotam, ao 

contrário, face à diversidade de práticas e contextos em que ela se realiza, tal 

atividade constitui-se em objeto que cada vez mais vem sendo amplamente 

investigado Partindo desta premissa, esta pesquisa considera a relevância do tema, 

que tem instigado, inclusive, teóricos de diversas áreas do conhecimento situando-se, 

porém, no âmbito educacional. 

 As políticas públicas não têm poupado esforços na busca da melhoria no ensino 

de leitura, implementado ações interventivas e avaliativas para que tal objetivo seja 

alcançado. Dentre as iniciativas governamentais, podemos citar o Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb), que integra um conjunto de avaliações 

externas em larga escala, com o objetivo de  

 
[...] realizar um diagnóstico do sistema educacional brasileiro e de 
alguns fatores que possam interferir no desempenho do estudante, 
fornecendo um indicativo sobre a qualidade do ensino que é ofertado. 
As informações produzidas visam subsidiar a formulação, 
reformulação e o monitoramento das políticas na área educacional nas 
esferas municipal, estadual e federal, contribuindo para a melhoria da 
qualidade, equidade e eficiência do ensino1. 

 

No ano de 1990 ocorreu, nacionalmente, a primeira aplicação do Saeb por meio 

de uma amostra de escolas que atendiam a 1ª, 3ª, 5ª e 7ª séries do Ensino 

Fundamental das escolas públicas da rede urbana, sendo todos os estudantes 

avaliados em Língua Portuguesa, Matemática e Ciências e, os dos últimos anos, 

também em Redação, modelo que se manteve até a edição 1993.  A partir de 1995 

uma nova metodologia de construção do teste e análise de resultados foi adotada, 

possibilitando a comparação entre os resultados das avaliações ao longo do tempo. 

Ainda este ano, o público avaliado passou a ser os estudantes das etapas finais dos 

ciclos de escolarização: 4ª e 8ª séries do Ensino Fundamental (que correspondem ao 

5º e 9º ano atualmente) e 3º ano do Ensino Médio, além de excluir a aplicação das 

provas de Ciências.  

                                                           
1Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/saeb/historico. Acesso em 10 de jun. de 2015. 

http://portal.inep.gov.br/web/saeb/historico
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Anos mais tarde, outras modificações aconteceram. Em 1997 e 1999, os 

estudantes matriculados nas 4ª e 8ª séries foram avaliados em Língua Portuguesa, 

Matemática e Ciências, e os do 3º ano do Ensino Médio em Língua Portuguesa, 

Matemática, Ciências, História e Geografia. Já em 1990 e 2003, os testes foram 

aplicados a um grupo de escolas, por sorteio, em caráter amostral, visando à obtenção 

de resultados para unidades da federação, região e Brasil. Em 2005, o Saeb foi 

reestruturado pela Portaria Ministerial nº 931, de 21 de março de 2005, passando a 

ser composto por duas avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb) e 

Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc), conhecida como Prova Brasil. 

Uma alteração muito importante a se considerar aconteceu a partir da edição 

de 2001, quando o Saeb passou a avaliar apenas as áreas de Língua Portuguesa e 

Matemática, mantendo-se tal formato até os dias atuais. Tais avaliações nacionais 

promovidas pelo Ministério da Educação têm como um de suas principais exigências 

a compreensão leitora. A prova Brasil, especificamente, tem como foco a leitura e 

conhecimentos lógico-matemáticos. De acordo com as informações divulgadas no 

Portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 

(INEP), o objetivo do teste é verificar a capacidade de apreensão do texto, pelos 

educandos, em diferentes níveis de compreensão, análise e interpretação, 

pressupondo que  

[...] ler não é apenas decodificar, mas entender. É uma atividade 
complexa que exige do leitor demonstrar habilidades como 
reconhecer, identificar, agrupar, associar, relacionar, generalizar, 
abstrair, comparar, deduzir, inferir, hierarquizar2. 
 

Os resultados do referido exame atestam que a leitura é a maior dificuldade 

dos educandos de todos os segmentos avaliados. A partir dessa situação, políticas 

públicas são revisadas e/ou implementadas e as escolas (re)organizam suas ações 

didáticas e pedagógicas com vistas ao desenvolvimento dessa habilidade que, apesar 

disso, ainda parece ser considerada como uma decorrência natural de um processo 

ineficaz de alfabetização e não como uma possibilidade de ampliação de 

conhecimento. 

Segundo Kleiman (2013), ler é uma atividade cognitiva e metacognitiva que 

envolve conhecimentos linguísticos e de mundo para chegar à construção de 

                                                           
2Disponível em: http://portal.inep.gov.br/web/saeb/aneb-e-anresc. Acesso em 10 de jun. de 2015. 
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significado e integração desses conhecimentos. A atividade cognitiva refere-se ao 

processo inconsciente, por meio do qual o leitor interpreta as marcas formais do texto, 

sendo que o conjunto dessas estratégias “[...] serve essencialmente para construir a 

coerência local do texto, isto é, aquelas relações coesivas que se estabelecem entre 

elementos sucessivos, sequências no texto” (KLEIMAN, 2013, p. 55), enquanto a 

atividade metacognitiva permite que o leitor avalie a sua compreensão e controle as 

ações cognitivas, pelo uso de estratégias que facilitem a compreensão textual. Dois 

procedimentos bastante relevantes para a compreensão textual, por exemplo, são de 

natureza metacognitiva: o estabelecimento de objetivos e formulação de hipóteses 

para a leitura. 

Entretanto, com base nos dados obtidos na última avaliação realizada, no ano 

de 2013, o município de Itabuna, na Bahia, obteve nota 3,82 padronizada em 

Português e Matemática de acordo com a Prova Brasil, com Média da Proficiência em 

Língua Portuguesa = 214,42 nos anos finais do Ensino Fundamental, o que significa 

que, considerando a escala do Saeb3, o rendimento dos educandos na referida 

disciplina concentra-se ainda no nível 4 (média de 200 a 224), sendo que a escala do 

aprendizado segue, em linha crescente, até o nível 10. Se, além disso, considerarmos 

o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), que concentra em um só 

indicador dois conceitos fundamentais para a qualidade da educação - fluxo escolar e 

médias de desempenho nas avaliações – o Ideb 2013, nos anos finais da rede 

municipal de Itabuna, cresceu de 3,2 para 3,3, mas não atingiu a meta nacional (6,0), 

nem a meta para o município (4,2), para assim revelar o grau de aprendizagem dos 

alunos, com um fluxo escolar adequado. 

Os resultados apresentados, referentes ao município de Itabuna, contrariam 

com o pensamento de Solé (1998), que parte da perspectiva de que o ensino deve 

oferecer possibilidades ao educando para que ele organize e controle sua 

aprendizagem, sendo ele o principal responsável pela construção do conhecimento, 

enquanto o professor exerce o papel de orientá-lo nesta tarefa.  

Sobre o ensino baseado na perspectiva de educação meramente transmissora, 

Vygotsky (1989, p. 58) explica que 

O adulto não pode transmitir à criança o seu modo de pensar. Ele 
apenas lhe apresenta o significado acabado de uma palavra, ao redor 

                                                           
3A Escala Saeb varia dependendo da disciplina e da etapa escolar. As habilidades mais complexas em 

português estão concentradas nas pontuações que variam entre 325 a 350 no 5º ano, 375 a 400 no 9º 
ano e 400 a 425 no Ensino Médio. 
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da qual a criança forma um complexo com todas as peculiaridades 
estruturais, funcionais e genéticas do pensamento por complexos, 
mesmo que o produto de seu pensamento seja de fato idêntico, em 
seu conteúdo, a uma generalização que poderia ter-se formado 
através do pensamento conceitual. 

 

Especificamente sobre o ensino de leitura, podemos dizer, com base na ideia 

apresentada, que a (re)construção do significado é um processo individual que 

acompanha os princípios da evolução do pensamento, não sendo possível ensinar a 

processar a compreensão de um texto. Contudo, é necessário que se revele ao 

educando o que deve ser construído por ele no domínio da leitura. 

Atualmente, novos recursos têm sido oferecidos ao leitor, aproximando-o de 

novos gêneros de textos e oportunizando-o vivenciar diversas práticas leitoras através 

da difusão de novas tecnologias, principalmente no ambiente digital. Isso tem trazido 

o interesse em discussões cada vez mais frequentes sobre a utilização e impacto 

dessas novas possibilidades e novos modos de ler um texto nos múltiplos suportes 

em que a leitura se faz presente. 

Um dos principais contextos em que a leitura se faz presente é a escola, que 

exerce um papel preponderante do desenvolvimento da leitura, devendo entendê-la 

como um processo que tem início na alfabetização (processo formal), mas não tem 

fim, ou seja, continua por toda a vida. Em leitura, há um processo constante e 

ascendente, uma vez que desenvolvemos nossas habilidades e vamos ampliando 

nossas experiências. Partindo desse pressuposto, entendemos que a leitura deveria 

apresentar-se no ambiente escolar como um instrumento de conscientização e 

interação do indivíduo com a produção cultural, além de promover o acesso ao 

conhecimento, determinando, assim, a possibilidade de reflexão e crítica, por parte do 

leitor, perante o texto e o contexto. 

Contudo, o que percebemos, a partir do relato de colegas de profissão, bem 

como da própria prática docente como professora de Língua Portuguesa, é que esse 

cenário de ampliação e diversidade de textos ainda se constitui em um caminho cheio 

de equívocos e incertezas visto que, como afirma Kleiman (2013, p. 32),  

 

[...] o contexto escolar não favorece a delineação de objetivos 
específicos para esta atividade. Nele, atividade de leitura é difusa e 
confusa, muitas vezes se constituindo em apenas um pretexto para 
cópias, resumos, análise sintática e outras tarefas de ensino da língua.  
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Face ao exposto, principalmente, optamos por delimitar nos livros didáticos de 

Língua Portuguesa (LDP) do Ensino Fundamental (EF) o foco de nossa pesquisa, 

considerando que esse objeto de investigação oferece-nos a possibilidade de 

identificar percursos e práticas de leitura oportunizados no âmbito do ensino público, 

visto que o LDP também se constitui em objeto de ensino e aprendizagem, podendo, 

inclusive, conduzir o professor a mediar práticas de leitura inovadoras exigidas pelo 

contexto social atual. Ademais, o livro didático está presente cotidianamente na sala 

de aula e se constitui em um dos elementos básicos da organização do trabalho 

docente (BATISTA; BUNZEN; ROJO, 2008), compondo o rol de documentos oficiais 

que servem de diretrizes para a definição de metas educacionais, por ser um 

instrumento de trabalho para o desenvolvimento das competências e habilidades de 

leitura.  

É importante considerar que esta pesquisa não se ocupa, diretamente, das 

práticas de leitura experienciadas em sala de aula, mas se volta para dois importantes 

elementos de constituição dessas práticas - textos e atividades de compreensão de 

leitura - que podem conduzir ao desenvolvimento de capacidades leitoras mediadas 

pelo LDP.  

Assim, a partir da pretensão de absorvê-los em sua complexidade, trabalhamos 

na perspectiva de que analisar livros didáticos deve ir além da descrição dos 

conteúdos expressados, devendo considerar seus fundamentos teóricos, 

metodológicos e ideológicos (BATISTA, 2000). Sob este prisma, nosso olhar volta-se 

para a busca da compreensão da leitura como objeto de ensino, na perspectiva de 

que a análise do LDP deve ir além do seu contexto e incluir os aspectos sociohistóricos 

e culturais.  

Desse modo, o principal objetivo deste estudo foi analisar as abordagens 

teóricas e o tratamento didático dado à leitura, enquanto objeto de ensino e 

aprendizagem, no que tange ao desenvolvimento da compreensão leitora, em LDP do 

6° e 9° anos do Ensino Fundamental, adotados e utilizados em 4 (quatro) das 7 (sete) 

escolas públicas que atendiam os anos finais do referido segmento de ensino da rede 

municipal da cidade de Itabuna – Bahia nos anos letivos de 2013/2014, período em 

que iniciamos a pesquisa.  

Para conduzir tal investigação, definimos outros três objetivos de pesquisa, a 

saber: (1) identificar os gêneros discursivos escolhidos pelos autores, tanto para 

compor seu rol de textos como para a proposição de um trabalho com a leitura a partir 
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deles; (2) analisar as propostas de atividades de leitura constantes nos LDP voltados 

aos anos finais do Ensino Fundamental, a partir dos enquadradores discursivos e 

perguntas de compreensão de leitura; e (3) verificar as relações entre os critérios 

definidos pelo guia do livro didático do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e 

a composição dos livros analisados. 

Escolhemos, então, LDP que circulam nas práticas sociais de leitura na esfera 

do ensino público municipal de Itabuna, considerando que estes estão inseridos em 

um contexto heterogêneo contemplado pelas políticas públicas federais em educação 

no que se refere ao PNLD. Nosso interesse pela esfera municipal se justifica pela 

experiência profissional, há 13 anos na rede pública municipal, atuando no quadro 

efetivo de docentes e exercendo, ao longo desse período, diferentes funções, tais 

como: professora de Língua Portuguesa, professora alfabetizadora, professora 

formadora, assessora técnica e coordenadora de dois projetos da Secretaria da 

Educação.  

 Nessa trajetória, foi possível constatar que a leitura está, continuamente, na 

pauta das discussões, tanto no contexto escolar quanto na esfera pública 

governamental. Entretanto, não percebemos, ao longo deste período, preocupação 

com a utilização do LDP no que tange à leitura, e sim, com a escolha e distribuição 

dos mesmos, já que esta é uma política pública federal, de modo que os livros são 

seguidos à risca ou descartados, quando não são considerados aliados ao 

planejamento pedagógico por diversos motivos, inclusive pelo fato de, muitas vezes, 

a distribuição das coleções não obedecer à escolha das escolas.  

Adotamos, então, para orientar nossa pesquisa e respectivas análises, a 

perspectiva de que os livros didáticos são objetos atuantes numa sala de aula e 

compõem, juntamente com o professor e educandos, um sistema complexo de ações. 

Isso se contrapõe à ideia de que este tipo de material é um simples suporte para a 

compilação de textos diversos, visto que os textos oferecidos pelo LPD, quando lidos 

fazem parte de práticas sociais, sendo possível, por isso mesmo, lê-los com diferentes 

objetivos, de acordo com situações particulares e/ou específicas. 

A delimitação deste corpus de pesquisa aponta, também, para o fato de que 

não seríamos capazes de entender as práticas contemporâneas de leitura, cada vez 

mais diversas em diferentes contextos, sem compreender, primeiramente, qual(is) 

leitura(s) os LDP poderiam proporcionar, de maneira significativa, possibilitando o 

diálogo com as novas interfaces desse objeto.  
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Consoante a esse pensamento, nossa pesquisa se propôs não apenas a 

apresentar nossos pontos de vista, parciais e interessados, a respeito dos textos, mas, 

sim, buscar compreender os LDP como objetos culturais importantes, como fontes de 

interesse para o estudo dos saberes escolares (BUNZEN, 2005). 

Observamos, para isso, como os LDP utilizados nos anos finais do ensino 

fundamental da rede pública apresentam os textos e as possibilidades de lê-los aos 

educandos e professores - seus principais leitores -, além de oportunizar processos 

de compreensão a partir de ações escolares que podem fomentar um olhar reflexivo 

sobre as práticas de leitura atuais, o que conduz à compreensão dos atos de leitura 

que incidem, também, em contextos não-escolares.  

A partir desse enfoque, nosso olhar volta-se para a perspectiva de que o LDP 

deve ser considerado do ponto de vista cultural, social e histórico, concebendo-o como 

 
[...] um enunciado num gênero discursivo que está intrinsecamente 
relacionado às esferas de produção e circulação e que, desta situação 
histórica de produção, retira seus temas, formas de composição e 
estilo (BUNZEN, 2005, p. 131). 

 

Por isso, foram observados alguns aspectos como a escolha dos gêneros e 

textos, a organização dos volumes em seções ou capítulos e outras características 

que definam a forma composicional dos livros em análise, bem como seu estilo, 

revelados nas abordagens e atividades de compreensão leitora. Essas análises nos 

auxiliaram na identificação das concepções de leitura subjacentes a esses livros como 

também na verificação dos modos de ler propostos ao leitor desses LDP, a partir dos 

textos que efetivamente são oferecidos para leitura.  

Assim, visando à concretização dos objetivos mencionados, organizamos o 

presente estudo em quatro capítulos. Discutimos, no capítulo 1, acerca de questões 

relativas à leitura, compreensão textual e livro didático, no qual apresentamos o 

referencial teórico de nosso estudo, registrando as concepções de linguagem e leitura 

e fazemos uma breve contextualização do percurso histórico o LDP no Ensino 

Fundamental e sua utilização e relevância para o ensino de leitura no Brasil. 

No capítulo 2, registramos os procedimentos metodológicos utilizados em 

nossa análise, apontando as características dos LDP que foram escolhidos para 

compor nosso corpus. Esse capítulo contempla, primeiramente, uma breve discussão 

a respeito da natureza das pesquisas contemporâneas e, a seguir, apresenta a 
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contextualização desta pesquisa, seguindo-se da abordagem de pesquisa e técnica 

de análise adotadas.  

O capítulo 3 foi destinado aos registros de nossas análises qualitativas, 

objetivando responder aos objetivos específicos desta pesquisa, apontando as 

atividades de leitura presentes nos LDP analisados, com foco nos enquadradores 

discursivos e perguntas de compreensão de leitura que as acompanham. Desse 

modo, apresentamos, primeiramente, os procedimentos iniciais assumidos para o 

andamento de nossas análises, seguido de um panorama geral dos LDP que 

compõem nosso corpus. Apresentamos, também, quadros, e figuras referentes às 

categorias analisadas, a título de exemplificação ou comprovação, e finalizamos o 

capítulo apresentando a discussão entre os resultados encontrados nos dois volumes 

analisados e os horizontes de compreensão propostos por Marcuschi (2008). 

No capítulo 4, trazemos reflexões acerca da utilização da técnica de leitura com 

pausa protocolada como potencializadora do trabalho com leitura nos LDP e 

propomos duas oficinas de leitura, no intuito de auxiliar na reelaboração das atividades 

de compreensão textual a partir do LDP, podendo conferir autoria e autonomia do 

professor leitor e aluno leitor. 

Por fim, pretendemos, com esta pesquisa, contribuir para os estudos sobre a 

utilização do LDP na escola, de modo a direcionar possibilidades de ensino e 

aprendizagem de leitura de maneira mais efetiva, autônoma e autoral, visto que a 

construção de sentido e o desenvolvimento da compreensão leitura ocorrem, de fato, 

em situações reais de comunicação. Assim, considerar o LDP como um valioso 

instrumento para possibilitar tais situações, ao invés de simplesmente rejeitá-lo, é o 

ponto de partida para nossas discussões. 

Acreditamos que discussão que sucederá a análise poderá auxiliar no 

encaminhamento e tomada de atitudes positivas, em diferentes níveis, frente ao 

trabalho tanto do educando como do professor, nas propostas de atividades de 

compreensão de leitura. Além disso, ao observar alguns movimentos de leitura que 

podem conduzir o leitor, resultantes das perguntas de compreensão de leitura 

elaboradas pelos autores dos LDP, ampliam-se as possibilidades de reflexão e de 

criticidade com relação aos textos dispostos nestes materiais, esvaziando-se, assim, 

a viabilidade da mera reprodução do discurso autoral. 
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1 LEITURA, COMPREENSÃO TEXTUAL E O LIVRO DIDÁTICO DE 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

1.1 Apontamentos teóricos 

 

O trabalho, sobretudo o pedagógico, com leitura e compreensão nos dias 

atuais, não é uma tarefa fácil, pois exige o entendimento de que a leitura é um 

processo ativo e complexo de construção e coprodução de sentidos que se efetiva na 

interação entre leitor, texto e autor, não se tratando de uma simples atividade de 

extração de significados presentes na superfície de um texto. Muitos estudos são 

feitos sobre o tema, trazendo à tona diferentes posicionamentos teóricos, visto que ler 

é um ato de produção e apropriação de sentido que nunca é definitivo (MARCUSCHI, 

2008, p.228) e, sim, dinâmico e contextual.  

Para expor a posição aqui assumida, de que a leitura é um ato complexo, uma 

prática social que ultrapassa os limites da extração de conteúdo ou identificação de 

sentidos e da experiência individual sobre o texto oral ou escrito, devemos, 

primeiramente, entender que a nossa compreensão está intimamente ligada aos 

esquemas cognitivos internalizados4, que guiam e organizam nossas percepções e 

experiências ao longo da vida. Com base nesse pressuposto, destacamos a 

concepção de Silva (2011, p. 30), que afirma que: 

 

Na compreensão, está sempre implícita uma possibilidade de 
interpretação, uma possibilidade de apropriação e de apreensão 
daquilo que foi compreendido. [...] Compreender é assumir a intenção 
total, não apenas de assumir as coisas que representam, o seu 
simbolismo, as suas propriedades, mas o modo específico de existir 
das coisas que se expressam na composição do texto, nas ideias que 
se desvelam, no pensamento do autor do texto. 

 

Com base no que foi citado, ressaltamos que, embora muitos autores utilizem 

o termo compreensão diferentemente da expressão interpretação, neste estudo não 

                                                           
4 “Os esquemas são estruturas abstratas, construídas pelo próprio indivíduo, para representar a sua 

teoria do mundo” (LEFFA, 1996, p. 35). São agrupamentos estruturados de conhecimentos, localizados 
na memória de longa duração em um sistema dinâmico que envolve o conhecimento de mundo, as 
experiências, a análise individual do contexto. 
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fizemos a diferenciação da terminologia, visto que, ao nosso ver, compreender não é 

somente uma atividade linguística ou cognitiva, mas “[...] muito mais uma forma de 

inserção no mundo e uma forma de agir sobre o mundo na relação com o outro dentro 

de uma cultura e uma sociedade” (MARCUSCHI, 2008, p. 230)  

Em concordância com o autor, entendemos que o processo de compreensão 

leitora nem sempre se efetiva de maneira adequada. Existem, de fato, dificuldades e 

equívocos que culminam em diferentes níveis de apreensão do texto. A partir dessa 

concepção, Marcuschi (2008) discorre sobre as diferentes maneiras de ler um texto, 

propondo a incidência de cinco horizontes de compreensão. 

O primeiro deles, a falta de horizonte, é a perspectiva de repetição ou cópia do 

que está expresso no texto. O leitor não exerce a sua autonomia na construção do 

significado, ficando preso apenas à recuperação de informações objetivas. Ao atingir 

o horizonte mínimo de compreensão, o leitor alcança a leitura parafrástica, ou seja, 

ele diz de outra forma as informações objetivas que captou durante a leitura, sendo 

capaz, apenas, de realizar inferências mínimas. 

Vale ressaltar que esse tipo de leitura superficial ainda é muito comum em 

atividades e práticas escolares. No livro didático não faltam exemplos materializados 

em exercícios de cópia e/ou questões objetivas que consideram como boa leitura as 

respostas que contém informações retiradas do texto. 

O leitor atinge a compreensão adequada quando alcança o horizonte máximo 

da produção de sentidos, sendo capaz de fazer inferências mais precisas, de perceber 

o sentido global do texto, ler as entrelinhas. No livro didático, as propostas de leitura 

que buscam a geração de sentidos por meio de questões inferenciais, incorporando 

como elemento importante de compreensão a interação social, estão ligadas a essa 

perspectiva de leitura.  

No quarto nível, o horizonte problemático, o leitor adentra no âmbito da 

extrapolação, distanciando-se do texto. São leituras de caráter pessoal em busca de 

um sentido que sobreponha os conhecimentos pessoais às informações do texto. No 

horizonte indevido, o leitor afasta-se demasiadamente do texto, fazendo uma leitura 

errada, baseada em incoerências e informações não contidas no texto ou autorizadas 

por ele. 

As propostas de leitura que valorizam apenas ou excessivamente a ativação 

do conhecimento prévio do educando, relacionando-a com o texto de maneira efetiva, 

consideram bom leitor, ainda que indiretamente, aquele que imagina mais do que 
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deveria ao ler o texto. Habituado a responder questões subjetivas de modo 

despreocupado e de “opinião pessoal”, também bastante frequentes nos livros 

didáticos, esse educando encontra-se nos horizontes 4 e 5 de compreensão. 

 

1.2 Concepções de linguagem e leitura 

 

Um ponto bastante relevante para o ensino de leitura é distinguir de que modo 

o professor concebe a língua e a linguagem, visto que ele organiza seu trabalho em 

sala de aula, a partir da percepção que traz sobre as mesmas. A esse respeito, é 

interessante destacarmos que há diferentes concepções sobre leitura coexistindo na 

escola, o que acaba criando um quadro de imprecisão na elaboração de objetivos, 

práticas de planejamento e avaliação ineficientes, inadequação metodológica e 

insegurança dos resultados.  

Um reflexo de tal quadro de imprecisão é o analfabetismo funcional, fenômeno 

produzido pela fragilidade do sistema de ensino, um dos fatores de natureza política 

e sociocultural que explica as desigualdades no processo de aprendizagem. Isso 

porque, garantir o acesso à Educação Básica não significa assegurar o exercício da 

competência leitora no cenário das práticas sociais. 

Assim, é importante questionar acerca das concepções de linguagem e de 

leitura que influenciam nas práticas pedagógicas, como e o que ensinamos quando 

propomos atividades e práticas de leitura e em que medida isso contribui para 

ampliar o ensino da língua para uma prática que promova a efetiva formação de 

leitores. 

Nesse sentido, consideramos como relevante apresentar as três concepções 

de linguagem segundo Travaglia (1995). Para o autor, a primeira delas é a linguagem 

como expressão do pensamento, o qual, por sua vez, se processa no interior do 

indivíduo, não considerando a influência do outro nem da situação social na 

construção do enunciado, constituindo-se, portanto, em um ato monológico. Nessa 

concepção, a organização lógica do pensamento obedece a regras que buscam o 

alcance do falar e escrever “bem”. Essas regras, dispostas nas Gramáticas 

Tradicionais, baseiam-se na linguagem literária como padrão de linguagem ideal. 

Seguindo essa orientação, o trabalho com a leitura volta-se para o 

desenvolvimento da leitura vozeada, que é a oralização do texto escrito. Por isso 

mesmo, todo o trabalho proposto a partir do texto ou objeto lido pauta-se na 
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localização de informações superficiais, explícitas no texto, limitando a realização de 

uma leitura em um nível mais profundo. 

Nessa visão clássica e ainda bastante adotada, a leitura é vista enquanto a 

decifração de um código, fazendo com que o ensino recaia sobre o estudo para 

compreensão fonética do sistema, a leitura em voz alta, os exercícios 

descontextualizados de ortografia e de utilização das regras de pontuação que 

orientam, supostamente, a adequada entonação do leitor. 

A segunda concepção, linguagem como instrumento de comunicação, entende 

a língua como um conjunto de signos que se organiza a partir de regras, um código 

que opera a transmissão de uma mensagem do emissor ao receptor. Embora afirme 

entender a língua como um ato social, essa visão desconsidera seus diferentes usos, 

os falantes e o contexto, restringindo-se ao funcionamento interno da língua. 

Baseada nessa visão da língua como código, a prática da leitura constitui-se 

em simples reprodução, pois o bom leitor é decodificador - lê o texto da maneira 

esperada, e, em seguida, capta e devolve a informação prevista. Nesse contexto, de 

acordo com Silva (1993), os procedimentos de leitura seguem uma estrutura 

tradicional: conversa prévia sobre o conteúdo do texto, leitura silenciosa feita pelos 

educandos, leitura em voz alta pelo professor e após pelos educandos, para, 

finalmente, realizarem exercícios escritos de interpretação e produção textual. 

Inclusive, em uma variante menos centrada nas letras ou nas palavras, a 

leitura habitualmente está ligada ao conceito de que, para se chegar à compreensão, 

deve-se apreender uma ideia fixada no texto, a informação difundida pelo autor e 

recuperar a intenção comunicativa registrada por ele. 

Em comum, essas duas concepções estão ancoradas na crença da rigidez 

textual e no caráter monológico da escrita. Além disso, ao recorrer à existência de 

uma única leitura possível, o leitor é excluído do processo comunicativo, 

permanecendo sempre à margem dele. Seu papel é captar as informações, 

caminhando, passivamente, entre a escrita e a oralidade. Segundo Zilberman (2009, 

p. 30), 

 
Com a incumbência de ensinar a ler, a escola tem interpretado essa 
tarefa de um modo mecânico. [...] Ler coincide então com a aquisição 
de um hábito e tem como consequência o acesso a um patamar do 
qual dificilmente se regride, a não ser quando falta competência à 
introdução do educando à escrita. Porém, a ação implícita no verbo 
em causa não torna nítido seu objeto direto: ler, mas ler o que? Desta 
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maneira, o sentido da leitura nem sempre se esclarece para o 
educando que é beneficiário dela. Por conseguinte, mesmo 
aprendendo a ler e conservando essa habilidade, a criança não se 
converte necessariamente em um leitor [...]. 

 

A linguagem como forma ou processo de interação é a terceira concepção 

apresentada pelo autor. Essa concepção entende que, ao fazer uso da linguagem, o 

indivíduo age sobre o seu interlocutor (ouvinte/leitor), resultando numa produção de 

sentidos entre locutores, que ocupam posições sociais, históricas, culturais e 

ideológicas.  

A partir disso, Scliar Cabral (1992, p. 129) apresenta a seguinte definição para 

leitura:  

  

[...] a leitura não se resume à decodificação, ou seja, identificação das 
letras e dos grafemas, e ao reconhecimento das palavras: ela envolve 
operar com proposições e com o texto, bem como realizar inferências, 
emparelhando as informações fornecidas pelo texto com o saber 
anterior do leitor [...] a leitura é um processo criativo, ativo, no qual o 
indivíduo joga todo o seu conhecimento anterior para, colhendo novas 
informações e/ou novos enfoques ou visões do mundo, reestruturar 
sua própria cosmovisão.  

 

Consoante a esta concepção, a partir dos postulados de Bakhtin5 (2003), 

emerge uma nova concepção de leitura, que ultrapassa a dimensão monológica da 

escrita, ao mesmo tempo em que retoma a natureza fundamentalmente linguística da 

leitura. À vista disso, o ato de ler passa a ser considerado como um processo interativo 

formado pelo encontro de pessoas - o autor, o leitor e as várias vozes representadas 

- que sucede sobre a construção e reconstrução de significados.  

Na perspectiva anteriormente adotada, concordamos com Colello (2014) que 
afirma 

 
[...] não existe uma língua pronta nem um sujeito pré-determinado, 
uma vez que a leitura se processa dialogicamente em um contexto 
histórico e social. É a partir desse contexto que o sujeito é obrigado a 
lançar mão de motivações, conhecimentos prévios, experiências de 
vida, vozes sociais, reconhecimentos e desconhecimentos, 

                                                           
5Para Bakhtin (2003), o pensamento é histórico, ou seja, se funda em um determinado tempo, cultura 

e em relações sociais concretas e reais, nas quais cada indivíduo posiciona-se frente a valores. Desse 
modo, para o filósofo, a compreensão de qualquer atividade humana implica em posicionar-se 
axiológica (valores) e responsivamente. Outro conhecido postulado é o dialogismo, sendo relações 
dialógicas definidas como encontros de enunciados. Estes enunciados, por sua vez são sempre 
carregados sociais de valores, o que nos leva a afirmar, portanto que a lógica das relações dialógicas 

não se inscreve na natureza linguística dos enunciados, mas na defrontação de axiologias. 
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contrapalavras, valores e antecipações, preenchendo lacunas e 
buscando respostas pela construção de interpretações possíveis.6 

 

Nesse sentido, reiterando a concepção de Marcuschi (1996, p. 74) de que “[...] 

compreender textos não é simplesmente reagir aos textos, mas agir sobre os textos”, 

acreditamos que a compreensão é uma atividade criativa e não simplesmente uma 

reação de recepção passiva. A leitura é, então, um trabalho criativo de produção 

linguística e transformação de si, feita por um sujeito discursivo que revela uma forma 

peculiar e única de compreender a realidade. 

Podemos admitir, portanto, conforme aponta Morato (2004, p. 33), que se 

estabelece uma relação mútua de constituição entre linguagem e leitura, porquanto 

entendemos que “[...] não há possibilidades integrais de pensamento ou domínios 

cognitivos fora da linguagem, nem possibilidades de linguagem fora de processos 

interativos humanos”. 

Essa concepção interacional pode ser identificada nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa (PCNLP), documento oficial que serve 

de referência curricular e base metodológica para o Ensino Fundamental no Brasil, 

orientando as escolas e os professores na busca de novas abordagens e 

metodologias, bem como na tentativa de evidenciar a dimensão social da 

aprendizagem na construção da cidadania. E, para isso, consideram que 

 

O domínio da língua tem estreita relação com a possibilidade de plena 
participação social, pois é por meio dela que o homem se comunica, 
tem acesso à informação, expressa e defende pontos de vista, partilha 
ou constrói visões de mundo, produz conhecimento. Assim, um projeto 
educativo comprometido com a democratização social e cultural atribui 
à escola a função e a responsabilidade de garantir a todos os seus 
educandos o acesso aos saberes linguísticos necessários para o 
exercício da cidadania, direito alienável de todos (BRASIL, 1998, p. 
19).  

 

Sob este enfoque, significamos o mundo e a sociedade por meio de um 

processo de interlocução em um fluxo constante de ações e reações. Dessa forma, 

os PCNLP (1998) indicam que aprender a língua significa apreender pragmaticamente 

seus significados culturais e, com eles, os modos pelos quais as pessoas entendem 

e interpretam a realidade e a si mesmas. 

                                                           
6http://www.portaleduka.com.br/materia/formacao_docente/leitura/concepcoes-de-leitura-e-implicacoes-
pedagogicas- 
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Por conseguinte, a interação pela linguagem se efetiva numa atividade 

discursiva, oral ou escrita, instituída em uma unidade significativa global – o texto, 

levando em conta os interlocutores, a posição social e hierárquica que ocupam, a 

forma de apresentação do discurso em um dado contexto histórico e circunstâncias 

de interlocução. 

Os PCNLP (1998) destacam que ler é um processo de interação entre o leitor 

e o texto, para alcançar os objetivos que guiam a leitura. Consideram o leitor como 

um sujeito ativo, pois processa e examina o texto, sempre orientado pelas finalidades 

de leitura, o que, de acordo com Solé (1998), leva-o a construir o significado do texto 

através de diferentes estratégias, tais como: seleção de textos variados, 

procedimentos de leitura voltados para a concretização dos objetivos da leitura, 

conhecimento prévio do leitor para realizar e verificar expectativas e/ou inferências, 

entre outros.  

Assim, ancorando-se na concepção sociointeracionista da linguagem, baseada 

nos estudos de Vygotsky (1896-1934) e Bakhtin (2003), a linguagem passa a exercer 

função social e comunicativa, possibilitando um contato com o mundo por meio de um 

olhar dialógico sobre a linguagem, adotamos neste estudo o modelo interativo de 

leitura, partindo do pressuposto que a leitura é um processo dinâmico de construção 

de sentidos, motivado pela integração entre o conhecimento prévio do leitor e as 

formas linguísticas que compõem o texto e não mera atividade de decodificação 

desses elementos.  

Nessa perspectiva, o educando/leitor participa ativamente do processo de 

compreensão textual, deixando, assim o papel de simples receptor de mensagens. 

Ele assume a coautoria deste processo, visto que a construção de sentidos na leitura 

acontece à medida que o leitor, para apreender a ideia do texto, estabelece relações 

entre o seu conhecimento anterior e o que está sendo produzido a partir da leitura.  

Nas palavras de Lerner (2002, p. 80), 

 
[...] para que a leitura como objeto de ensino não se afaste demasiado 
da prática social que se quer comunicar, é imprescindível ‘representar’ 
- ou ‘reapresentar’ -, na escola, os diversos usos que ela tem na vida 
social (grifos da autora). 

 

Assim, o modelo interativo de leitura movimenta os esquemas conceituais do 

leitor, pois, na interação com o texto, novas informações são integradas aos 
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esquemas conceituais prévios, modificando os conhecimentos registrados na 

memória de longo prazo, resultando em um novo esquema, como afirmam Colomer e 

Camps (2002, p. 31):  

 

Nos modelos interativos o leitor é considerado como um sujeito ativo 
que utiliza conhecimentos de tipo muito variado para obter informação 
do escrito e que reconstrói o significado do texto ao interpretá-lo de 
acordo com seus próprios esquemas conceituais e a partir de seu 
conhecimento do mundo. A relação entre o texto e o leitor durante a 
leitura pode ser qualificada como dialética: o leitor baseia-se em seus 
conhecimentos para interpretar o texto, para extrair um significado, e 
esse novo significado, por sua vez, permite-lhe criar, modificar, 
elaborar e incorporar novos conhecimentos em seus esquemas 
mentais.  

 

Diante do exposto, reiteramos a definição da leitura como processo e não como 

produto, visto que o texto “[...] não traz tudo pronto para o leitor receber de modo 

passivo” (KLEIMAN, 2013, p. 38), pois ele, ao utilizar o seu conhecimento de mundo, 

interage com as informações dispostas no texto até alcançar uma compreensão. 

Desse modo, neste trabalho, assumimos o conceito de leitura de Leffa (1996, p. 24), 

que afirma: 

 

Ler é um fenômeno que ocorre quando o leitor, que possui uma série 
de habilidades de alta sofisticação, entra em contato com o texto, 
essencialmente um segmento da realidade que se caracteriza por 
refletir um outro segmento. Trata-se de um processo extremamente 
complexo, composto de inúmeros subprocessos que se encadeiam de 
modo a estabelecer canais de comunicação por onde, em via dupla, 
passam inúmeras informações entre o leitor e o texto.  

 

Consideramos, também, a definição de Soares (1998, p. 18), para conduzir as 

nossas reflexões durante a realização do estudo:  

 

Leitura não é esse ato solitário; é interação verbal entre indivíduos, e 
indivíduos socialmente determinados: o leitor, seu universo, seu lugar 
na estrutura social, suas relações com o mundo e com os outros; o 
autor, seu universo, seu lugar na estrutura social, suas relações com 
o mundo e os outros.  

 

Podemos, então, concluir que a leitura é, também, um processo social que 

resulta da interação entre o texto e o leitor, permitindo a construção do sentido, ou 

seja, a compreensão textual por meio de suas próprias experiências e fazendo suas 
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escolhas e que o caminho a ser percorrido para a obtenção da compreensão textual 

é guiado pelos objetivos do leitor. Tendo em vista essa intrínseca relação entre leitura, 

interação e cognição, refletiremos a seguir sobre o papel do livro didático na formação 

de leitores do Ensino Fundamental. 

 

1.3 Uma breve contextualização sobre o LDP no Ensino Fundamental 

 

Em todo o contexto educacional, o livro didático se constitui em um recurso 

imprescindível para a concretização do ensino e aprendizagem. Por isso, julgamos 

necessário apresentar, nesse estudo, esse recurso material que, segundo Batista e 

Rojo (2008, p. 15), 

 

[...] foi composto com o intuito de auxiliar no ensino de uma 
determinada disciplina, por meio da apresentação de um conjunto 
extenso de conteúdos do currículo, de acordo com uma progressão, 
sob a forma de unidades ou lições, e por meio de uma organização 
que favorece tanto usos coletivos, quanto individuais. 

 

No Brasil, a definição de “livro didático” deu-se pela primeira vez no Decreto Lei 

nº 1.006, de 30 de dezembro de 1938, que o define como compêndios e livros para 

a leitura de classe. No Art. 2, são definidos como os livros que expõem total ou 

parcialmente a matéria das disciplinas constantes dos programas escolares, 

enquanto os livros de leitura de classe são os livros usados para leitura dos 

educandos em aula. Percebemos, então, que a utilização do livro como recurso 

didático não é prática nova. Com o intuito de facilitar a alfabetização e difundir 

conhecimentos históricos científicos, o livro didático surgiu como auxílio ao 

planejamento pedagógico, caracterizando-se como um complemento aos livros 

clássicos.  

Então, a partir da década de 1930, deu-se início a “[...] uma política educacional 

consciente, progressista, com pretensões democráticas e aspirando a um 

embasamento científico” (FREITAG, 1987, p. 5), que inaugurou o termo “livro 

didático” no país, compreendido como o livro a ser adotado na escola destinado ao 

ensino, devendo seu conteúdo correspondente estar alinhado às políticas 

educacionais e propostas curriculares escolares, até os dias de hoje. 

Após o supracitado decreto, diversas outras iniciativas e políticas 

governamentais foram surgindo, com vistas ao atendimento das mudanças que 
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ocorriam ao longo da história, de maneira que a indústria livreira cresceu, 

excepcionalmente, no Brasil e, com ela alguns problemas, tais como envio de livros 

de qualidade duvidosa às unidades escolares, evidenciando equívocos e falta de 

critérios na elaboração, no conteúdo e avaliação dos resultados de sua utilização no 

processo de ensino e aprendizagem. 

Diante disso, com o objetivo de garantir uma política de regulamentação do livro 

didático com mais competência e eficácia, foi criado, pelo Decreto-Lei nº 91.542, de 

agosto de 1985, o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que estabelece e 

visa à manutenção de um padrão na escolha e distribuição dos livros, que passaram 

a ter como base, para sua elaboração, os PCN. Estabeleceu-se, então uma política 

de controle de qualidade das coleções didáticas, o que levou o MEC, através da 

Secretaria de Educação Básica (SEB), a selecionar especialistas para analisar e 

definir critérios de avaliações desses livros.  

A partir de 1996, a compra de livros didáticos passou a depender da aprovação 

prévia do PNLD, estabelecida por meio de uma avaliação oficial sistemática, 

designada pelo MEC, que promoveu, também, a publicação do Guia de Livros 

Didáticos, documento disponível para download na internet e enviado às unidades 

de ensino cadastradas no censo escolar, no qual constam resenhas críticas dos 

volumes aprovados oficialmente.  

Após a chegada dos livros nas escolas, o corpo docente, juntamente com a 

equipe de coordenação pedagógica e gestão escolar, realizam a escolha dos livros 

que pretendem utilizar, devendo selecionar dois títulos (1ª e 2ª opções), de editoras 

diferentes e enviar o formulário, (via correio ou internet) para o PNLD. Após esse 

processo e negociação, o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

firma o contrato com as editoras, informando as escolhas e quantidades que devem 

ser enviadas a cada uma das unidades escolares. Os títulos escolhidos, por sua vez, 

devem ser distribuídos antes que se inicie o ano letivo assegurando que seja 

entregue, antes do início das aulas, um exemplar para cada educando. A coleção 

escolhida deve ser trabalhada por três anos consecutivos, no mínimo, para que mais 

de um estudante seja beneficiado. 

Apesar de saber que ainda existem diversas dificuldades na execução do 

Programa, principalmente no que diz respeito à escolha e distribuição dos livros, que 

nem sempre corresponde ao que foi indicado pela escola, podemos afirmar, que o 

PNLD estabeleceu perspectivas teóricas e metodológicas consistentes para o LDP, 
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devido à avaliação sistemática, o que possibilita reflexão e reformulação acerca do 

ensino da língua materna, contribuindo, assim, para uma mudança de paradigmas.  

Atualmente, o LD é um instrumento de ensino utilizado para direcionar aulas de 

professores e conduzir o aprendizado do educando. As informações nele contidas 

geralmente acompanham o nível escolar de conhecimento e recorrem a atividades 

referentes ao assunto abordado para melhor fixação da matéria. Percebemos uma 

constante mudança nas edições dos livros, pois, em geral, as atualizações são 

necessárias para incorporar novas teorias, implementar novos exemplos e 

acrescentar conteúdos relevantes para a melhoria do ensino. O livro didático adotado 

pela escola, atualmente assume um dos papeis principais na educação – o 

planejamento pedagógico – pois,  

 

[...] praticamente determina o conteúdo a ser ensinado. O professor 
abdica do privilégio de projetar os caminhos a serem trilhados, em 
consonância com as circunstâncias — experiências, interesses, 
perspectivas — de seus alunos, passando a conformar-se, mais ou 
menos acriticamente, com o encadeamento de temas propostos pelo 
autor (MACHADO, 1996, p 31).  

 

Por esse motivo, o LD é um recurso mediador, necessário no processo de 

ensino-aprendizagem, servindo como apoio para docentes e como fonte de pesquisa 

para aprendizes. Para Bunzen e Rojo (2008, p. 78-79), “[...] em lugar das obras de 

referência como antologias, seletas e gramáticas, cria-se um novo tipo de material 

didático de apoio à prática docente [...]” e, dessa maneira, “[...] os autores de livros 

didáticos e os editores passam a ser atores decisivos na didatização dos objetos de 

ensino e, logo, na construção dos conceitos e capacidades a serem ensinadas” 

(BUNZEN; ROJO, 2008, p. 80).  

A esse respeito, Fernandes (2010) acrescenta que os livros didáticos 

apresentam ao educando na escola não somente uma coletânea de textos/gêneros 

selecionada e considerada relevante de acordo com o projeto autoral e editorial, 

como faria uma antologia, mas também exercem sobre esses mesmos textos, por 

meio das propostas de atividades de compreensão, leituras específicas que podem 

conduzir o educando à percepção e à compreensão por certas vias e não outras.   
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1.3.1 O livro didático de Língua Portuguesa 

 

Eleito como o corpus desse estudo, necessário se faz tecer algumas 

considerações acerca do livro didático de Língua Portuguesa (LDP), de suas 

características, no decurso da história, observando a existência de diferentes modos 

de conceber a linguagem e a leitura, bem como o embasamento teórico das propostas 

dos livros didáticos. Além disso, concordamos com Silva (1996, p. 11), ao afirmar que 

[...] o livro didático é uma tradição tão forte dentro da educação 
brasileira que o seu acolhimento independe da vontade e da decisão 
dos professores. Sustentam essa tradição o olhar saudosista dos pais, 
a organização escolar como um todo, o marketing das editoras e o 
próprio imaginário que orienta as decisões pedagógicas do educador. 

 

 Por isso mesmo, devemos buscar compreender criticamente este recurso de 

ensino de modo que o mesmo não perca seu caráter pedagógico para transformar-se 

num fim em si mesmo, de uso obrigatório, mas sem cumprimento em seus objetivos 

no contexto da sala de aula. Segundo Fregonesi (1997), tão amplamente utilizados, 

hoje em dia, livros, gramáticas ou manuais não existiam antes dos anos de 1940. 

Entretanto, dois tipos de materiais didáticos começaram a circular a partir da década 

de 1960: a antologia, composta por uma coletânea de textos, sem apontamentos 

metodológicos ou propostas de atividades e a gramática, manual que trazia 

exercícios, voltada especificamente para os educandos. O autor destaca que nesse 

período, o ensino da língua resumia-se, essencialmente, ao ensino gramatical.  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, lei n° 4.024, de 

10 de dezembro de 1961, as propostas curriculares para o ensino de Língua 

Portuguesa deveriam estar apoiadas nas orientações governamentais para o 

desenvolvimento de atividades relativas à escrita e à gramática expositiva. As 

mudanças mais significativas, porém, ocorreram com as alterações propostas pela Lei 

n° 5.692/71, dentre as quais estava incluída, também, o nome da disciplina, que 

passou a ser chamada de comunicação e expressão. Além disso, o governo federal 

estabeleceu, por meio da referida lei, que os conteúdos a serem trabalhados ficariam 

a cargo de cada estado, devendo formular suas próprias propostas de ensino, as 

quais, baseadas na concepção behaviorista de que a aprendizagem acontece por 

frequentes repetições, propunham práticas pedagógicas estruturalistas para o 

desenvolvimento da oralidade e da escrita. 
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Nesse contexto, os livros didáticos chegaram ao seu ponto mais alto, visto que 

neles continha um grande número de exercícios que conduziam os educandos a 

reproduzirem modelos, sendo que cabia ao professor apenas cumprir o papel de 

controlar a “aprendizagem” deles. Vale salientar, conforme destaca Silva (1998, p. 45), 

que a expansão da distribuição desses materiais contou com o apoio e financiamento 

governamentais, como uma das formas “[...] de impedir reflexão política nas escolas 

e, ao mesmo tempo, de calar a voz dos professores”, que tiveram sua tarefa reduzida 

à mera instrução quanto às páginas do livro e os exercícios que os educandos 

deveriam realizar, segundo o modelo apresentado no manual. Ressaltamos, ainda, 

que a democratização do ensino, elevou consideravelmente o quantitativo de 

educandos nas escolas e, consequentemente, eram necessários mais professores, 

que receberam uma preparação “expressa” para o exercício de sua função. Surgem, 

à vista disso, os títulos organizados por coleções de volumes, com um programa 

curricular e conteúdos definidos por séries e disciplinas.  

A partir dos anos de 1980, as pesquisas na área da linguística demonstraram 

avanços, contribuindo de modo bastante relevante para a atualização dos objetivos 

do ensino da Língua Portuguesa, assentados em novos paradigmas de 

reconhecimento da linguagem, levando-se em conta suas características sociais bem 

como suas múltiplas formas de manifestação e de representação.  Assim, o ensino 

dogmático, baseado na gramática tradicional de modo descontextualizado, passou a 

ser rejeitado. Essas mudanças podem ser verificadas nos PCNLP (1998), que têm 

como foco as atividades de produção e compreensão de textos, com a pretensão de 

promover a ampliação das possibilidades do uso da linguagem, relacionando-as a 

quatro habilidades básicas: falar, escutar, ler e escrever (BRASIL, 1998), por meio de 

uma concepção interacionista da linguagem. Com base nesses critérios, Marcuschi 

(2001, p. 203) destaca alguns aspectos apontados pelos PCNLP a serem observados 

pelos autores de livros didáticos de Língua Portuguesa:  

 

a) adoção do texto como unidade básica de ensino; b) produção 
linguística tomada como produção de discursos contextualizados; c) 
noção de que os textos distribuem-se num contínuo de gêneros 
estáveis, com características próprias e são socialmente organizados, 
tanto na fala quanto na escrita; d) atenção para a língua em uso, sem 
se fixar no estudo da gramática como um conjunto de regras, mas 
destacando a relevância da reflexão sobre a língua; e) atenção 
especial para a produção e compreensão do texto escrito e oral; f) 
explicitação da noção de linguagem adotada, com ênfase no aspecto 
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social e histórico; g) clareza quanto à variedade de usos da língua e à 
variação linguística. 

 

Para Rangel (2003, p. 19), o acompanhamento desses critérios por meio da 

avaliação oficial sistemática promovido pelo PNLD exige que o LDP seja capaz de 

“[...] enfrentar os novos objetos didáticos do ensino de língua materna: o discurso, os 

padrões de letramento, a língua oral, a textualidade, as diferentes ‘gramáticas’ de uma 

mesma língua, dentre outros, advindos da chamada ‘virada pragmática’7”.  

Diante do exposto, fica claro que a seleção desta ou daquela obra permeia não 

só questões voltadas ao processo de ensino e aprendizagem, mas também políticas. 

O livro é uma mercadoria do mundo editorial, sujeito às influências sociais, 

econômicas, técnicas, políticas e culturais, como qualquer outro produto que percorre 

os caminhos da produção, distribuição e consumo. Esse fator, no entanto, de acordo 

com Freitag (1987, p 83), nem sempre é observado pelos professores, ou seja, “[...] o 

conteúdo ideológico é absorvido pelo professor e repassado ao educando de forma 

acrítica”; é como se o professor fosse um mero porta-voz dos discursos veiculados 

pelos livros didáticos. 

Vale destacar, ainda, que, como afirma Dionísio (2000), muitas vezes o LD é a 

única referência para o trabalho do professor, passando a assumir até mesmo o papel 

de currículo e de definidor de estratégias de ensino. Nesse sentido, o livro didático 

possui papel importante ao constituir práticas de leitura que podem servir de “[...] base 

de sustentação de outras práticas mais alargadas no tempo” (DIONÍSIO, 2000, p. 

125).  

Ao considerarmos a escola como um lugar de circulação de discursos e de 

ideologias que permeiam as práticas letradas promovidas nela/por ela, concebemos 

o LD como uma importante ferramenta de formação de um leitor cidadão, como 

propõem os documentos oficiais, se aliarmos as suas propostas às práticas de 

letramentos críticos.  

Consideramos, ainda, o LD como um instrumento de promoção de letramentos 

que ultrapassem o universo escolar, compreendendo que as múltiplas exigências do 

mundo contemporâneo se apresentam à escola, cabendo-lhe, assim, a tarefa de 

                                                           
7 Segundo Rangel (2003, p. 14) “[...] esta expressão foi inicialmente utilizada para caracterizar uma 
ruptura epistemológica ocorrida no campo da filosofia da linguagem”. Em linhas gerais, caracterizou-se 
como uma mudança abrupta no que se refere ao ensino de língua materna, determinada com um 
conjunto de orientações teóricas e metodológicas, acompanhando os avanços nas concepções tanto 
de ensino e aprendizagem, quanto de linguagem. 
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multiplicar, de modo significativo, as práticas e textos, suas abordagens e seus modos 

de circulação. Nesse sentido, Rojo (2009, p. 443) argumenta que  

 

As coletâneas dos LDP não se atenham mais exclusivamente a textos 
da esfera literária e que possibilitem práticas de letramento de esferas 
diversificadas de circulação dos discursos, por meio da leitura de 
textos em gêneros também variados.  

 

Uma alternativa possível para que isso ocorra é a diversidade de textos em 

gêneros e esferas igualmente diversificados que sirvam de ponto de partida para 

propostas didáticas e possibilitem aos educandos dialogarem com os discursos que 

circulam socialmente, direcionando-os ao desenvolvimento da criticidade, para além 

da construção e/ou ampliação das capacidades leitoras.  

Isso porque, os LD, especialmente os de Língua Portuguesa, não se 

configuram somente em uma coletânea de textos e gêneros, uma antologia, mas 

possibilitam reflexões sobre esses mesmos textos, por meio das propostas de 

atividades de compreensão, leituras partilhadas que podem ser limitadas ou não.  

Batista (2003, p. 30) afirma que 

 

[...] num país como o Brasil, de parcimoniosa distribuição do livro, o 
manual didático é um dos poucos gêneros de impresso com base nos 
quais parcelas expressivas da população brasileira realizam uma 
primeira – e muitas vezes única – inserção na cultura escrita. É, 
também, um dos poucos materiais didáticos presentes cotidianamente 
na sala de aula, constituindo o conjunto de possibilidades com base 
nas quais a escola seleciona seus saberes, organiza-os, aborda-os.  

 

Diante do exposto, reiteramos a importância do livro didático na formação para 

a cidadania, pois, para uma parte considerável dos sujeitos que não somente tem o 

acesso à escola, mas também a garantia de permanência nela, as coletâneas de 

textos desse material se constituirão em mais um espaço para que sejam vivenciadas 

as práticas de letramento, em diferentes esferas (sociais e de discurso).  

Explicitadas as reflexões sobre o LD, passaremos, no capítulo a seguir, à 

exposição dos procedimentos metodológicos utilizados em nossa pesquisa, 

apresentando as categorias de análise em relação às perspectivas de abordagem da 

leitura, bem como os procedimentos de análise da pesquisa. 
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2 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A presente análise está centrada na abordagem qualitativa, caracterizando-

se como pesquisa documental.  Esse tipo de pesquisa possui algumas 

características básicas, segundo Lüdke e André (1986), dentre as quais se 

explicitam: 

 A pesquisa qualitativa tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados e 

o pesquisador como seu principal instrumento; 

 Os dados coletados são predominantemente descritivos;  

 A preocupação com o processo é muito maior do que com o produto;  

 A análise dos dados tende a seguir um processo indutivo. Os pesquisadores não 

se preocupam em buscar evidências que comprovem hipóteses definidas antes 

do início dos estudos. 

 Destacamos que a pesquisa qualitativa, apesar de não depender de dados 

estatísticos, não é especulativa. Ao contrário, tem um tipo de objetividade e de 

validade conceitual que contribuem decisivamente para o desenvolvimento do 

pensamento científico (TRIVIÑOS, 1987). Nessa perspectiva, ressaltamos que o 

estudo qualitativo [...] é o que se desenvolve numa situação natural, é rico em dados 

descritivos, tem um plano aberto e flexível e focaliza a realidade de forma complexa e 

contextualizada (LÜDKE E ANDRÉ, 1986, p. 18). 

 Faz-se necessário, também, ressaltar que a atividade de pesquisa pode ser 

compreendida de diferentes formas. Becker (2012) estabelece uma distinção entre 

pesquisa no sentido estrito e pesquisa no sentido amplo de maneira a não 

comprometer os significados que se pretende atribuir a esse conceito. 

 A primeira é a chamada “científica” ou “acadêmica” realizada, em sua maioria, 

por professores universitários que já obtiveram títulos de pós-graduação (mestres, 

doutores e pós-doutores), mediante projetos de pesquisa que devem ser elaborados 

segundo as normas da instituição à qual está vinculada. Este tipo de pesquisa conta 

com a aprovação e, às vezes, financiamento de Universidades, Institutos ou agências 

financiadoras e devem ter seus resultados apresentados em eventos científicos e 

divulgados em anais e revistas especializadas.  

A pesquisa no sentido amplo, segundo o autor, é uma atividade realizada pelo 

“docente-pesquisador”, alguém que “[...] elabora planos de atividades, aplica 



36 

 

metodologias, reproduz conteúdos, interpreta esses conteúdos, observa 

comportamentos e avalia processos” (BECKER, 2012, p. 12). Este professor, assim 

como o educando, é considerado um sujeito epistêmico na concepção atual de 

docência – alguém que está em constante aprendizado e construção de 

conhecimento.  

Diante do exposto, podemos afirmar que o presente estudo se enquadra nas 

duas concepções de pesquisa, visto que o Mestrado Profissional é um lugar de 

formação acadêmica, a nível de pós-graduação stricto sensu, para professores 

pesquisadores da rede pública de ensino. Esses profissionais têm no ambiente 

escolar o laboratório ideal para elaborar, experimentar e formalizar o que eles próprios 

vão constituindo em termos de novos conhecimentos, a partir da própria prática 

docente, com o apoio e financiamento do Ministério da Educação, em parceria com a 

Capes e universidades federais e estaduais. 

Dessa forma, considerando as características mencionadas, a pesquisa foi 

desenvolvida utilizando a técnica de análise de conteúdo, proposta por Bardin (2002, 

p. 9), que a define como  

 

Um conjunto de instrumentos metodológicos cada vez mais sutis em 
constante aperfeiçoamento, que se aplicam a discursos (conteúdos e 
continentes) extremamente diversificados. O fator comum destas 
técnicas múltiplas e multiplicadas (...) é uma hermenêutica controlada, 
baseada na dedução: a inferência. 

 

Segundo esta perspectiva, podemos entender que o método de análise de 

conteúdo consiste em uma técnica de pesquisa que pode ser aplicada em diversos 

discursos e em quaisquer formas de comunicação independentemente da natureza do 

seu suporte. A partir dela, o pesquisador procura compreender as estruturas, 

particularidades ou modelos que subjazem aos fragmentos de mensagens analisados.  

Disto decorre um esforço duplo, por parte do pesquisador, que consiste em 

apreender o sentido da comunicação, como um leitor comum, e depois ser capaz de 

ampliar/desviar seu olhar para captar outra mensagem, outra significação, suscetível 

de se descortinar por meio da primeira. 

Podemos, então, afirmar que, enquanto esforço de interpretação, a análise de 

conteúdo oscila entre os dois polos do rigor da objetividade e da fecundidade da 

subjetividade (BARDIN, 2002). Os objetivos deste método assentam-se em duas 

dimensões: a de tornar válida uma leitura pessoal por meio de elementos que se 
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configurem em “provas de validação”; e a de desvendar, para além da leitura imediata, 

conteúdos que enriqueçam ou aprofundem a leitura inicial, aspirando, assim, a uma 

interpretação final fundamentada (BARDIN, 2002).  

Assim, na prática, o método funciona tanto como meio de verificação de uma 

afirmação ou hipótese de pesquisa, através de uma análise sistemática, quanto como 

atividade exploratória que amplia as possibilidades de novas descobertas. Em relação 

aos instrumentos de coleta e análise de dados, a análise de conteúdo não se restringe 

a apenas um instrumento, mas se constitui em um conjunto de técnicas de análise. 

Nesta investigação, optamos por utilizar a análise de categorização temática, técnica 

principal, na qual os dados são organizados em categorias significativas para o objeto 

de estudo. 

Bardin (2002) indica, ainda, que a utilização da análise de conteúdo prevê três 

fases fundamentais: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados 

- a inferência e a interpretação. 

A primeira fase consiste na organização do material.  O pesquisador faz uma 

“leitura flutuante” para firmar o contato inicial com os documentos a serem analisados, 

seguida de tantos outros contatos necessários para a apropriação do material. Após 

essa leitura, o investigador demarca o universo sobre o qual procederá o estudo, 

delimitando, assim, o corpus, ou seja, o conjunto de documentos tidos em conta para 

serem submetidos aos procedimentos analíticos (BARDIN, 2002).  

Seguindo os procedimentos da pré-análise, realizamos um levantamento 

quantitativo dos livros utilizados nos anos finais do Ensino Fundamental em Itabuna - 

Bahia, junto à Secretaria de Educação do Município que, ainda no ano letivo de 2013, 

encaminhou a todas as escolas públicas municipais orientações para a escolha do 

livro didático a ser utilizado no triênio de 2014 - 2016, juntamente com uma ficha de 

Registro da Reunião de Escolas de Livros Didáticos. Com o auxílio desse material, 

verificamos que a coleção mais escolhida pelas escolas que atendem aos anos finais 

foi Português: Linguagens, de William Roberto Cereja e Thereza Cochar Magalhães 

(2012). Após optar por analisar os volumes destinados ao 6° e 9º anos, buscamos 

indicativos que auxiliassem nas análises qualitativas e na interpretação dos resultados 

que seriam feitas posteriormente.  

A exploração do material consiste numa fase de dedicação em função de regras 

previamente formuladas. Nessa fase, o material é codificado, e, para isso, são 

necessárias três escolhas: a) o recorte, b) a enumeração, c) a classificação e a 
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agregação (BARDIN, 2002). Para realizar o recorte do material, torna-se necessário 

demarcar os "núcleos de sentido", que nada mais são do que uma amostra de 

conteúdo a ser considerada como base para o estabelecimento da categorização. 

Após o recorte, passa-se a apuração das unidades de significação, conforme as 

regras estabelecidas pelo pesquisador que, posteriormente, irá classificá-las e 

agregá-las em categorias.  

Nessa fase, delimitamos como recorte as atividades de leitura propostas pelos 

LDP em questão, as quais nos apontaram indícios de algumas habilidades de leitura 

que estão sendo solicitadas. Os livros didáticos serão considerados como unidades de 

contexto e as seções destinadas às atividades de compreensão textual nas primeiras e 

últimas unidades de cada livro para compor o corpus da pesquisa, visto que todas elas 

seguem o mesmo padrão de composição e tratamento didático em relação ao trabalho 

com leitura, que se constitui na unidade de registro desta pesquisa. 

A última fase corresponde ao tratamento dos resultados – a inferência e 

interpretação, momento em que o tratamento dos resultados brutos os tornarão em 

válidos e significativos, após serem submetidos a operações estatísticas simples ou 

complexas.  Contudo, essa técnica permite que haja variantes na abordagem e no 

tratamento dos resultados que pode trabalhar com o estabelecimento de significados 

em lugar de interferências estatísticas, para, então, propor inferências e interpretações 

com base nos objetivos previstos, ou que revelem outras constatações inesperadas 

(BARDIN, 2002).  

Triviños (1987) afirma que não é possível que o pesquisador detenha sua 

atenção exclusivamente no conteúdo manifesto dos documentos. Ele deve aprofundar 

sua análise, tratando de desvendar o conteúdo latente que eles possuem. 

Corroborando com o autor, concluímos este processo de análise, desvendando como 

o LDP aborda as possíveis formas/modos de ler e como oferece possibilidades de 

desenvolvimento de algumas capacidades leitoras que conduzam à reflexão e à 

criticidade dos educandos, inferindo sobre algumas das concepções de leitura que 

permeiam o discurso que compõe esse material.  

Vale ressaltar que as interpretações acarretadas pelas inferências serão 

sempre com a intenção de revelar o que se manifesta como realidade, o que está 

implícito no discurso enunciado, preocupando-se, para além disso, com o impacto 

social e a legitimidade que estes terão a partir dos resultados obtidos. 
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Diante do exposto, concentramos nosso estudo em duas categorias de análise, 

que serão detalhadas em subtítulo a seguir: (1) os Horizontes de Compreensão; (2) os 

tipos de perguntas de compreensão nas atividades voltadas ao ensino de leitura. Para 

isso, utilizaremos não somente os livros submetidos à análise, como também de alguns 

documentos relacionados a eles - fichas de avaliação e resenhas integrantes do Guia 

do Livro Didático (PNLD/2014) - com vistas à verificação de como esses manuais 

avaliados e aprovados pelo MEC podem contribuir para a formação de leitores nos anos 

finais do Ensino Fundamental. 

Para uma melhor compreensão da nossa proposta, resumimos nossas 

escolhas e percurso metodológico na figura abaixo: 

 

Figura 1 – Desenvolvimento da análise 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BARDIN (2002, p. 102- adaptado) 
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2.1  Categorias de análise em relação às perspectivas de abordagem da leitura 

 

Para alcançarmos efetivamente o desenvolvimento de capacidades leitoras e a 

superação das falhas nesse processo de aprendizagem, Rojo (2009) recomenda que 

a escola deve oportunizar a participação do leitor em várias práticas sociais que se 

utilizam da leitura e da escrita (letramentos) na vida da cidade, de maneira ética, crítica 

e democrática. 

Para que isso seja possível, a autora descreve procedimentos, estratégias e 

capacidades de leitura que podem ser levadas em consideração no trabalho com 

leitura no sentido de viabilizar a realização e ampliação de práticas que estejam 

voltadas aos letramentos críticos, ou seja, a uma perspectiva reflexiva e crítica de 

leitura. 

Com base nisso, consideramos, pois, que o LDP deva fazer parte dessas 

práticas de múltiplos letramentos. Dessa forma, para analisarmos as atividades de 

compreensão de leitura propostas pelos livros didáticos, tomamos como critérios de 

análise geral os Horizontes de Compreensão, propostos por Marcuschi (2008), e sua 

classificação de Tipologia das perguntas de compreensão para analisar os 

enunciados declarativos e os tipos de perguntas que acompanham as atividades de 

compreensão de leitura nos livros didáticos, conforme quadros 1 e 2 a seguir: 

 

Quadro 1 – Horizontes de compreensão 

Fonte: Marcuschi (2008, p. 258-259) 

CLASSIFICAÇÃO EXPLICITAÇÃO 

Falta de horizonte 

é a perspectiva de repetição ou cópia do que está expresso no 
texto. O leitor não exerce a sua autonomia na construção do 
significado, ficando preso apenas a recuperação de 
informações objetivas. 

Horizonte mínimo 
leitura parafrástica, ou seja, ele apenas diz de outra forma as 
informações objetivas que captou durante a leitura, sendo 
capaz, apenas, de realizar inferências mínimas. 

Horizonte máximo 
a compreensão adequada, sendo capaz de fazer inferências 
mais precisas, de perceber o sentido global do texto, ler as 
entrelinhas. 

Horizonte problemático 

o leitor adentra no âmbito da extrapolação, distanciando-se do 
texto. São leituras de caráter pessoal em busca de um sentido 
que sobreponha os conhecimentos pessoais às informações 
do texto. 

Horizonte indevido 
o leitor afasta-se demasiadamente do texto, fazendo uma 
leitura errada baseada em incoerências e informações não 
contidas no texto ou autorizadas por ele. 
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Quadro 2 - Tipos de perguntas utilizadas nas atividades de leitura pelos livros didáticos 
 

Fonte: Marcuschi (2008, p. 251-252) 
 

TIPOS EXPLICITAÇÃO EXEMPLOS 

Cavalo branco 

Não muito frequentes e de 
perspicácia mínima, sendo já 
auto respondidas pela própria 
formulação; 

• Ligue 
 

Cópias 
Atividades mecânicas de 
transcrição de frases ou palavras; 

• Copie a fala do trabalhador 
• Retire do texto.. 
• (o que, quem, quando, como) 
• Complete... 

Objetivas 
Indagam sobre conteúdos 
explícitos no texto, puramente 
decodificadas; 

• Quem comprou a meia azul? 
• Assinale a resposta correta 
• O que ela faz todos os dias? 

Inferenciais 

Mais complexas, exigem 
conhecimentos textuais, 
contextuais, enciclopédicos e de 
análise crítica. 

• A donzela do conto de 
Veríssimo costumava ir à praia 
ou não? 

Globais 
Levam em conta o texto como um 
todo, envolvendo processos 
inferenciais complexos. 

• Qual a moral da história? 
• Que outro título você daria? 
• Levando-se em conta o 
sentido global do texto, pode-se 
concluir que... 

Subjetivas 

Analisa o texto de forma 
superficial, a resposta fica a 
critério do educando, e não há 
como testá-la. 

• Qual a sua opinião? 
Justifique. 
• Do seu ponto de vista, a 
atitude tomada pelo menino foi 
correta? 

Vale-tudo 

Admitem qualquer resposta, a 
ligação com o texto é apenas um 
pretexto. Distinguem-se das 
subjetivas por não exigirem 
nenhuma justificativa ou relação 
textual; 

• Você concorda com o autor? 
• De que passagem do texto 
você gostou mais? 

Impossíveis 

Exigem conhecimentos externos 
ao texto e só podem ser 
respondidas com base em 
conhecimentos enciclopédicos. 

 Caxambú fica onde? (o texto 
não falava de Caxambú) 

Metalinguísticas 

Indagam sobre questões formais, 
geralmente da estrutura do texto 
ou do léxico. Aqui se situam as 
perguntas que levam o educando 
a copiar vocábulos e depois 
identificar qual o significado que 
mais se adaptam ao texto. 

• Quantos parágrafos têm o 
texto? 
• Quantos versos têm o 
poema? 
• Busque no dicionário os 
significados da palavra... 



42 

 

2.2  Procedimentos de análise 

 

Iniciamos nossa análise listando os textos (verbais ou não) presentes nas 

Unidades I e IV de cada volume, classificando-os por gêneros discursivos. 

Ressaltamos que foram considerados apenas os textos de caráter principal, ou seja, 

aqueles voltados para atividades específicas de leitura. Aqueles utilizados para outras 

finalidades, como produção escrita, por exemplo, mas que apresentaram alguma 

proposta relacionada à leitura como objeto de ensino, também fizeram parte do 

levantamento devido ao interesse em buscar apenas os textos relevantes para 

possibilidade de tornar a leitura um objeto de ensino a partir de atividades de 

compreensão, ainda que vinculada com outros objetos (análise linguística, literária ou 

produção de textos).  

Assim, não consideramos os textos que foram usados somente para a 

abordagem de conteúdos gramaticais, ou simplesmente para compor a coletânea de 

textos, sem quaisquer tipos de atividade de leitura desenvolvida a partir deles 

A coleta dos dados se desenvolveu a partir de um levantamento quantitativo, 

manualmente, dos textos e questões indicadas para as atividades de compreensão 

em leitura, nos livros selecionados, para classificá-las de acordo com a taxonomia 

apresentada por Marcuschi (2008). No entanto, durante o levantamento 

encontramos dificuldades em avançar nesse momento, devido às semelhanças de 

conceitos entre algumas categorias, o que dificultou a análise e, ao mesmo tempo, 

ampliou nossas discussões sobre o conteúdo do livro.  

Algumas perguntas podem ser consideradas como dois ou mais tipos diferentes 

devido à sua própria composição ou ao contexto linguístico em que estão inseridas, 

como podemos verificar na questão retirada do volume Português: Linguagens, do 

6° ano, transcrita a seguir: 

 

[...] 3. Leia o boxe “Tipos de frases” e identifique no texto: 
A) Um exemplo de frase exclamativa 
B) Um exemplo de frase interrogativa 
C) Um exemplo de frase imperativa 

D) Um exemplo de frase declarativa (CEREJA; MAGALHÃES, 
2012a, p. 16). 

 

A pergunta se torna ambígua em relação à classificação tipológica, visto que há 

mais de uma resposta correta para cada alternativa da questão, de modo que o 
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educando não somente terá que transcrever as frases, mas poderá escolhê-las, 

segundo as possibilidades oferecidas no texto. Isso faz com que a mesma pergunta 

possa ser classificada como de cópia ou subjetiva. 

Considerando estas particularidades, percebemos que, nas palavras do próprio 

autor, “[...] esta tipologia deveria sofrer hoje alguma mudança” (MARCUSCHI, 2008, 

p. 270), de modo a torná-la mais objetiva e coerente. Propusemo-nos, então, a adaptar 

a proposta de Marcuschi, agrupando os tipos de perguntas segundo suas 

similaridades ou proximidades de conceitos, o que resultou na criação de uma nova 

taxonomia, que utilizamos no desenvolvimento desta análise, conforme está 

registrado no quadro 3: 

 

Quadro 3 - Taxonomia adaptada, a partir da classificação de Marcurschi (2008) dos 
tipos de perguntas para análise das atividades de leitura nos LDP. 
 
TAXONOMIA 
PROPOSTA 

EXPLICITAÇÃO EXEMPLOS 

Explícitas ou 
literais 

A resposta está expressamente 
marcada por indicativos do próprio 
texto; 

 Que personagens você 
identifica na leitura? 

 Que meios de transporte há 
nos quadros? 

Inferenciais ou 
Interpretativas 

 

A resposta é decorrente do texto, 
mas não existem indícios textuais 
que a indiquem, implicando uma 
inferência por parte do leitor que, por 
sua vez, deverá aliar à compreensão 
literal seus conhecimentos prévios e 
criatividade. 

 O que Moira quer dizer 
quando afirma: “Peter, você 
se tornou um pirata?” 

Avaliação 
A resposta exige a emissão de um 
juízo sobre o texto 

 Viver é a maior de todas as 
aventuras? 

 Compare o texto Peter Pan 
com o filme Hook – a volta do 
capitão Gancho. Que 
vantagens há em ler a história 
e que vantagens há em 
assistir ao filme? 

Compreensão 
crítica 

A resposta é fruto dos 
conhecimentos do leitor, que 
estabelece comparações e relações 
entre as ideias apresentadas no 
texto com elementos externos 
(presentes em outros textos) ou 
internos (suas vivências, valores). 

 Do ponto de vista do meio 
ambiente, o que representa a 
Amazônia para o Brasil e para 
o mundo? 

Fonte: A autora 

 

Após esse momento, realizamos um novo levantamento manual dos dados 

situados na fase de pré-análise, relacionados à coletânea de textos dos LDP 
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escolhidos para compor o nosso corpus, de modo a buscar responder a pergunta de 

pesquisa sobre quais os gêneros discursivos foram escolhidos pelos autores, tanto 

para compor seu rol de textos como para a proposição de um trabalho com a leitura a 

partir deles. Em seguida, buscamos identificar quais as propostas de atividades de 

leitura estão presentes nos LDP analisados para orientar a investigação acerca das 

atividades de compreensão, especificamente a partir dos enquadradores discursivos 

e perguntas de compreensão de leitura. 

Por fim, buscamos apontar se há, realmente, nos LDP analisados, coerência 

entre o que é proposto pelo PNLD e avaliado pelo Guia do Livro Didático e a 

composição dos referidos livros. No capítulo a seguir, à luz dos objetivos de pesquisa, 

apresentamos as análises dos dados coletados, e, consequentemente, os resultados 

obtidos por meio da análise. 
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3  DAS PERGUNTAS ÀS REPOSTAS: A LEITURA NOS LDP 

 

 

3.1 Panorama geral dos livros didáticos analisados 

 

A coleção Português: Linguagens (PL), de William Roberto Cereja e Thereza 

Cochar Magalhães (2012), compõe o rol de livros aprovados pelo PNLD, sendo a mais 

escolhida no país no ano de 2013 e, não diferentemente, no município de Itabuna. 

Está, atualmente, classificada pelo PNLD como Tipo 2, ou seja, aquelas  

 

[...] compostas de oito volumes cada uma, sendo quatro Livros do 
Aluno e quatro Manuais do Professor, e DVD com seus respectivos 
Objetos Educacionais Digitais – Professor e Aluno – para reprodução 
pela escola. Para o caso do componente disciplinar Língua 
Estrangeira Moderna (Inglês e Espanhol), a coleção será composta 
também pelo CD em áudio (BRASIL, 2013, p.6). 

 

Os livros analisados são de fácil manuseio e trazem um projeto gráfico-editorial 

de organização clara, coerente e funcional do ponto de vista da proposta didático-

pedagógica. Além disso, a impressão gráfica é de boa qualidade, adequada para o 

nível de escolaridade a que se destina, no que concerne ao desenho gráfico, tamanho 

das letras, espaçamento entre letras, palavras e linhas; do formato, das dimensões e 

da disposição dos textos na página, bem como dos títulos e subtítulos marcados por 

meio de recursos gráficos adequados, tais como ilustrações e disposição textual.  

Trazem, também, referências bibliográficas, indicação de leituras complementares e 

glossário em diversos textos e ilustrações adequadas às atividades propostas para as 

quais foram elaboradas, atendendo satisfatoriamente à maioria dos critérios comuns 

exigidos pelo Guia do Livro Didático do PNLD 20148.  

Em relação à organização da coletânea destinada à disciplina de língua 

portuguesa, constatamos que cada volume está organizado em 4 unidades e cada 

uma delas está dividida em 4 capítulos. Dos três primeiros capítulos, dois são abertos 

com textos verbais e estão organizados em cinco seções essenciais: Estudo do texto; 

Produção de texto; Para escrever com adequação/coerência/coesão/expressividade; 

A língua em foco; De olho na escrita. O terceiro destina-se à leitura sistematizada de 

                                                           
8 Para maiores detalhes, consultar a resenha da coleção no Guia do Livro Didático – PNLD 2014, 2013, 
p. 9-13. 
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linguagens não verbais ou mistas, ao apresentar a leitura de uma ou mais imagens 

(pintura, fotografia, cartum, etc.) para abordar o tema central da unidade. O quarto 

capítulo, intitulado Intervalo, finaliza cada unidade, trazendo sugestões de projetos e, 

segundo o Manual do Professor (doravante MP), retoma e aprofunda sob diferentes 

enfoques e linguagens o tema trabalhado na unidade e é organizado de modo a 

“quebrar” a estrutura do próprio livro e do andamento das aulas (CEREJA E 

MAGALHÃES, 2012a, p.5).   

Os autores explicam que a abordagem teórica da língua e da linguagem tem 

como horizonte a perspectiva do texto e do discurso, partindo do princípio de que o 

“[...] ensino de língua portuguesa, enquanto disciplina escolar, deva estar vinculado à 

perspectiva de língua como instrumento de comunicação, de ação e de interação 

social” (CEREJA; MAGALHÃES, 2012a, p. 4, grifo dos autores). Argumentam, ainda, 

que os temas organizadores das unidades são variados e contemplam as orientações 

dos PCN (1998) no que diz respeito à adequação ao interesse e faixa etária dos 

educandos, bem como aos temas transversais. Além disso, enfatizam como um dos 

princípios norteadores do trabalho de leitura a diversidade textual, compreendendo o 

texto como unidade significativa.  

A leitura é explorada de forma sistemática na seção Estudo do Texto, que é 

organizada em seis tópicos, dos quais dois são obrigatórios – Compreensão e 

Interpretação e A linguagem do texto - e os demais “facultativos” aparecendo sempre 

que é considerado pelos autores “necessário e possível”. Com base no exposto, foi 

possível elaborar o quadro 4, que traz, a seguir, um resumo descritivo destas seções 

para uma melhor percepção do leitor acerca da organização do trabalho específico 

com a leitura nos livros que compõem o corpus desse estudo: 

 

Quadro 4: Organização da seção Estudo do Texto e as atividades de leitura nos livros 
didáticos analisados 
 

TÓPICOS DESCRIÇÃO 

Compreensão e 
interpretação 

Contém a principal atividade de leitura, com o objetivo de levar os 
alunos a desenvolver habilidades de leitura de forma gradativa. 

Linguagem do 
Texto 

Estudo da linguagem do texto, em seus aspectos específicos, como a 
variação linguística de acordo com o gênero, suporte, por exemplo. 
Explora os sentidos de certas expressões e construções da língua, 
características semântico-estilísticas e questões relacionadas ao 
vocabulário do texto geralmente acompanhado de um glossário 
básico. 



47 

 

Leitura expressiva 
do texto 

Finaliza o trabalho com o texto de abertura do capítulo, propondo uma 
síntese do trabalho de compreensão e interpretação. 

Cruzando 
linguagens 

Estudo comparativo entre o texto estudado e outro de linguagem 
diferente. 

Trocando ideias 
Tópico que objetiva o desenvolvimento da capacidade de expressão 
e argumentação oral do aluno. 

Ler é prazer 
Finaliza o trabalho com a leitura, com o objetivo de despertar o prazer 
de ler. Seu título é variável, conforme o texto e a atividade proposta: 
Ler é emoção, Ler é descoberta, etc. 

Fonte: A autora. 

 

Vale ressaltar que, conforme descrito no MP (2012, p. 6), como a leitura é 

explorada em toda a obra, não nos limitamos à análise desta seção por completo. 

Procuramos as atividades e questões que consideramos relevantes para o 

desenvolvimento da compreensão leitora, independente do capítulo/seção/tópico em 

que estão localizadas por unidade. 

 

3.2  A leitura como objeto de ensino ou para o ensino de outros objetos? 

 

Percebemos que a leitura, apontada pelos autores como objeto de ensino a ser 

trabalhado na perspectiva discursiva e textual, apresenta-se, de fato, como um ponto 

de partida para a mera exposição de conteúdos linguísticos e estudo sistemático dos 

gêneros discursivos no que diz respeito apenas à sua estrutura composicional, visto 

que as questões relacionadas aos aspectos contextuais (esferas de produção e 

circulação) e à interação são pouco contempladas. Segundo Orlandi (1996, p. 189): 

 
A leitura é o momento crítico da constituição do texto, é o momento 
privilegiado da interação, aquele em que os interlocutores se 
identificam como interlocutores e, ao se constituírem como tais, 
desencadeiam o processo de significação do texto. 

 

Dessa forma, podemos verificar que as propostas de leitura não possibilitam o 

momento de identificação na interlocução apontado pela autora, tampouco favorecem 

que o leitor extrapole o conteúdo temático explícito no texto a ser lido, características 

fundamentais para um trabalho pautado tanto na perspectiva discursiva quanto na 

textual.  

Nossa percepção pode ser verificada no quadro 5, a seguir, que quantifica os 

textos e seus respectivos gêneros que compõem as unidades analisadas nos dois 

volumes. 
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Quadro 5 – Textos e gêneros nos livros analisados 

 

ANO UNIDADE 
QUANTIDADE 
DE TEXTOS 

GÊNEROS 

 
 
 

6° 
 
 

I 62 

Piada, cartum, boxe explicativo, fábula, poema, 
verbete de dicionário, folheto, imagem, pintura, 

história sem fim, cantiga de roda, tira, entrevista, 
anuncio, email. Letra de música, conto, receita 

IV 60 

Reportagem, conto, declaração –lei, cartaz, texto de 
opinião, crônica, história em quadrinhos, piada, 

cartum, boxe explicativo, fábula, poema, pintura, tira, 
anúncio, receita, adivinhação 

TOTAL 122 27 

9° 
 
 

I 44 
Boxe explicativo, poema, reportagem, editorial, 
anúncio, tira, diálogo, Pintura, manchete, foto, 

notícia, artigo de opinião, piada cartum 

IV 54 

Boxe explicativo, crônica, mitologia, redação 
escolar, letra de música, enigma, resenha, conto, 
convite de casamento poema, anúncio, tira, foto, 

notícia, artigo de opinião, piada cartum 

TOTAL 98 22 

Fonte: CEREJA E MAGALHÃES (2012) 

 

Pela distribuição apresentada, podemos perceber que os autores propõem o 

ensino de alguns gêneros relativos a diferentes esferas de produção (literária, 

jornalística, em especial) articulado ao ensino clássico de tipos textuais, abordando, 

singularmente, o texto dissertativo-argumentativo. 

Verificamos, ainda, a partir da leitura do MP desta coleção, que os autores 

consideram que a abrangência dos diferentes objetos de ensino da disciplina Língua 

Portuguesa (leitura/literatura, produção de textos e língua) consoante a diversas 

práticas de linguagem pode colaborar significativamente no processo de construção e 

solidificação de alguns valores e habilidades necessárias para o pleno 

desenvolvimento da cidadania.  

Sobre isto, apoiando-se em Scheneuwly (apud CEREJA; MAGALHÃES, 2012a, 

p. 29), os autores comparam o gênero discursivo a uma ferramenta, isto é, “como um 

instrumento que possibilita exercer uma ação linguística sobre a realidade, ampliando 

suas capacidades discursivas e apontando-lhes inúmeras formas de participação 

social a partir do uso da linguagem”. Ou seja, não basta ensinar sobre os gêneros, 

mas instrumentalizar os alunos para que se apropriem dos mesmos, fazendo uso 

deles em seu cotidiano. 
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Contudo, com base nos quadros 4 e 5, entendemos que esta proposta não se 

efetiva de modo satisfatório, uma vez que os objetos apresentados nos capítulos, 

assim como os textos e seções em cada capítulo não estabelecem uma articulação 

entre si em um nível que conduza às intenções aludidas. Desse modo, podemos 

considerar que apenas a presença de material textual diversificado ou ainda baseado 

em gêneros discursivos não é suficiente para um trabalho de qualidade com a leitura, 

no que se refere à compreensão textual.  

Além disso, esses textos que regulam a seleção de um LDP não são escolhidos 

ao acaso, como bem nos esclarece Bunzen (2007, p. 48), quando informa que “[...] 

são selecionados pelos autores e editores com um objetivo didático”. O autor afirma, 

ainda, que um mesmo texto pode ser utilizado em diversos LDP com objetivos 

totalmente diferentes, porquanto “[...] todos os textos que aparecem nos LDP passam 

por um processo de escolarização, que envolve recursos de edição e são 

transformados para serem (re) apresentados na forma de texto escolar” (BUNZEN, 

2007, p. 51).  

Utilizando o texto como ponto de partida, a coleção apresenta um movimento 

de leitura interessante que se inicia, geralmente, com uma discussão sobre o tema, 

leitura de um texto, estudo do texto lido, produção textual, seguida da abordagem de 

questões linguísticas e gramaticais. Logo após, faz-se um estudo semântico-

discursivo a partir do mesmo tema e uma leitura (comparativa ou não) de um outro 

texto e discussão sobre questões contextuais acerca do tema. Entretanto, as 

atividades não têm outro elemento de ligação entre si, a não ser o tema da unidade, 

o que as torna cansativas e fragmentadas.  

Observamos um maior número e diversidade de gêneros no volume do 6° ano, 

enquanto o destinado ao 9° ano contém textos, que em sua maioria, pertencem ao 

mesmo grupo – textos literários - além de um número exaustivo de questões, 

privilegiando os semânticos ou relativos à forma composicional do gênero discursivo, 

como é possível constatar no exemplo a seguir: 
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Figura 2 – Exemplo de atividade - 9° ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012b, p. 50) 

 

Entendemos que a interpretação textual deve ser ensinada a partir das 

escolhas de determinados gêneros discursivos, por meio de uma didática específica 

para cada um, considerando os aspectos que os compõem (forma composicional, 

esfera de atividade, produção e circulação), com vistas aos temas e à significação dos 

enunciados. Entretanto, ensinar interpretação não corresponde à construção de um 

modelo didático para o ensino de determinado gênero discursivo. Antes, é necessário 

que estratégias didáticas sejam adequadamente planejadas quando se trata de 

conduzir o ensino de leitura, pois cada esfera de atividade exige uma didática própria.  

Observamos que há a predominância de textos em gêneros discursivos da 

esfera literária (tira e cartum) no volume dedicado ao 6° ano, o que amplia as 

possibilidades de desenvolvimento de um trabalho que proporcione a reflexão e a 

criticidade por meio desses textos. Por outro lado, a carência de gêneros de outras 

esferas, principalmente em meio digital, podem, em princípio, prejudicar a diversidade 

de discursos necessária à formação de um sujeito crítico, a partir da compreensão, 

análises e relações que pode estabelecer a partir do que se lê. 
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 No tocante ao material destinado ao 9° ano, verificamos que os gêneros da 

esfera jornalística apresentam-se em maior número, o que ratifica a nossa ideia de 

que o ensino de leitura, neste segmento escolar, reflete a preocupação com a 

preparação dos educandos para o ingresso no ensino superior ou no mercado de 

trabalho tecnicamente qualificado. As atividades baseadas na modelização textual 

reiteram esta perspectiva identificada durante nosso estudo.  

É imprescindível ressaltarmos que os LDP analisados foram avaliados e 

aprovados pelo PNLD/2014, devido à sua adequação aos critérios estabelecidos por 

este Programa. Todavia, é preciso verificar se os critérios de avaliação desta edição 

do Programa foram precisamente aplicados e quais deles foram priorizados. Assim, 

atendendo ao objetivo da pesquisa em verificar as relações entre os critérios definidos 

pelo guia do livro didático do Programa Nacional do Livro Didático - PNLD e a 

composição dos livros analisados, recorremos, novamente, às resenhas do Guia do 

PNLD/2014 em relação a esse aspecto e comparamos algumas de nossas 

observações com as análises dos pareceristas.  

A resenha desta coleção aponta que as atividades de leitura são o ponto forte 

da coleção, destacando a análise de textos visuais e de textos compostos de 

linguagem verbal e imagens e propostas de projetos (BRASIL, 2013). Sobre o eixo da 

leitura, especificamente, os avaliadores descrevem que 

 

O eixo da leitura aborda diferentes facetas do ato de ler. As atividades 
levam o aluno ao desenvolvimento de capacidades leitoras relevantes, 
como a compreensão global, a articulação entre as partes do texto e 
a produção de inferências; demandam análise dos recursos 
linguísticos do texto; promovem leitura expressiva, dramatizações e 
declamações; propõem o estudo comparado entre um texto verbal e 
outro, de linguagem diferente; suscitam a troca de ideias entre os 
alunos para desenvolver a capacidade de expressão e de 
argumentação oral. No final, a seção oferece um pequeno texto para 
leitura de fruição, objetivando despertar o prazer de ler. Apesar da 
consistência do trabalho com leitura, o tratamento do texto literário 
pouco favorece a formação do leitor literário (BRASIL, 2013, p. 85). 

 

 Sobre a diversidade de textos oferecida pelos livros didáticos consideramos 

que este aspecto deva refletir a pluralidade dos objetivos de leitura, e, por conseguinte, 

representar os diferentes modos pelos quais ela se apresenta e realiza para 

determinadas comunidades de leitores, seus distintos valores e funções, 

caracterizando-a, de fato, como atividade cultural, não importando, como pondera 
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Dionísio (2000), a distinção entre literário e não-literário para que isto se efetive e, sim, 

que tal diversidade coopere para as experiências com a pluralidade de vozes e 

discursos na escola e fora dela. 

Na opinião da autora, com a qual concordamos, a diversidade textual deve 

objetivar, ainda, a preparação de leitores e a formação/educação de uma comunidade 

para quem ler seja visto como uma atividade que não é exclusiva de um grupo social 

em que nem todos se reconhecem ou de um contexto que nem todos valorizam do 

mesmo modo, em que ler seja visto como prática não motivada exclusivamente por 

razões estéticas e de fruição (DIONÍSIO, 2000). 

Sobre as atividades de leitura, contrariando a opinião dos avaliadores do 

PNLD/2014, observamos que as mesmas constituem-se, basicamente, em questões 

que abordam o texto lido, exigindo do leitor a utilização de estratégias cognitivas tais 

como a localização, inferências simples, transcrição de partes do texto, o que provoca 

uma leitura mecânica, se trabalhadas isoladamente. Este tipo de leitura reduz o ato 

de ler a simples captação de sentido produzido pelo olhar o outro, limitando a 

autonomia e criticidade originadas da efetiva compreensão textual. Podemos verificar 

este aspecto nas questões que trazem consigo uma expectativa de resposta pelos 

autores, muitas vezes pontuada no MP, como demonstra a Figura 3, a seguir: 

 

Figura 3: Orientações contidas no Manual do Professor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a, p. 219) 
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Contudo, identificamos, também, atividades eficientes para o desenvolvimento 

de uma leitura proficiente. Nas Unidades 1 e 4, dos livros analisados (6° ano, p.214 e 

9° ano, p.51) anos, respectivamente, consta uma prática diferente de leitura na seção 

Leitura expressiva do texto, que consiste em realizar uma leitura em voz alta, em 

duplas. O fato da atividade solicitar a formação de duplas para a leitura favorece o 

processo de compreensão, pois de acordo com Loiola (2009, s/p), 

 

[...] divididos de forma adequada e sob a supervisão do professor, os 
alunos aprendem na troca de pontos de vista, ganham espaço para 
criar e passam a testar hipóteses, refazer raciocínios e estabelecer 
correlações, para construir conhecimentos. (...) Pode-se, também 
explorar as variações de níveis de aprendizagem para que os alunos 
evoluam juntos; quando as questões de gênero ou sociais geram 
atritos, o trabalho em dupla ajuda alunos diferentes a se relacionarem 
para chegar a uma resposta comum.  

 

Além disso, podemos verificar, nas Figuras 4 e 5 que a leitura em voz alta é 

uma atividade que aciona habilidades relacionadas aos elementos prosódicos, como 

ênfase, entonação, ritmo e assimilação de unidades sintáticas, o que propicia a 

fluência leitora e contribui para a compreensão do texto lido.  

 
Figura 4 – Exemplo de atividade - 6° ano 

 
Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a, p. 214) 
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Figura 5 – Exemplo de atividade - 9° ano 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012b, p. 51) 

 

Constatamos, igualmente, no capítulo 2 da IV unidade do 6° ano, duas propostas 

bastante interessantes, as quais destacamos: a) criar situações a partir de duas frases 

prontas, atribuindo-lhes sentido “real” (p. 230); b) Relacionar frases dadas às possíveis 

intenções de cada uma delas (p. 231), conforme figuras 6 e 7 a seguir. 

 

Figura 6 – Exemplo de atividade - 6° ano 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a, p. 230) 

 
Figura 7 – Exemplo de atividade - 6° ano 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a, p. 231) 
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Os exercícios apresentados contribuem para um processo de leitura que 

considera e estimula um sujeito ativo, situado histórica e idelogicamente. Tais ações, 

longe de serem complexas, porém suficientemente eficientes, conduzem ao 

entendimento de que o texto tem como características fundamentais a multiplicidade 

de sentidos e os aspectos simbólicos, entre outras, o que torna impossível concebê-

lo de forma isolada, pois, 

 
[...] se vemos no texto a contrapartida do discurso – efeito de sentidos 
entre locutores– o texto não mais será uma unidade fechada nela 
mesma. Ele vai se abrir, enquanto objeto simbólico, para as diferentes 
possibilidades de leituras (ORLANDI, 2001, p. 49).  

 

É preciso, então, no processo de leitura, expor o texto à heterogeneidade 

própria da língua, rompendo com a ideia de que nele há um sentido único e evidente, 

pronto para ser captado pelo leitor. 

Os dados apresentados até o momento nos conduzem ao pensamento de que 

os projetos didático-autorais dos LDP devem estar centrados nas atividades de 

compreensão textual em consonância tanto com a coletânea de textos quanto com os 

objetivos previamente traçados para a abordagem dos mesmos. Entretanto, o que 

observamos é que a leitura nos LDP busca somente respostas (orais ou escritas) às 

atividades propostas de compreensão de texto, em sua maioria, formuladas em 

perguntas, visando às correções pelo professor. Desse modo, como afirma Coracini 

(2011, p. 23), percebemos uma forte tendência ao que é controlável, podendo as 

perguntas serem respondidas apenas “[...] de acordo com o livro do professor, de tal 

maneira que o professor raramente se dá conta quando a pergunta não foi bem 

formulada”. 

Considerando que as perguntas de compreensão de texto ocupam um lugar de 

destaque no tratamento didático dado à leitura nos LDP analisados, propusemo-nos 

a dedicar uma seção mais detalhada sobre elas, de modo a responder o segundo 

objetivo deste estudo, que foi analisar as propostas de atividades de leitura constantes 

nos LDP voltados aos anos finais do Ensino Fundamental, a partir dos enquadradores 

discursivos e perguntas de compreensão de leitura, conforme discutimos a seguir. 
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3.3 Os enquadradores discursivos e as perguntas de compreensão nos LDP 
analisados 

 

Das atividades de leitura propostas pelos LDP, é conferida especial importância 

às perguntas (o que se revela nos dados apresentados a seguir), utilizadas tanto para 

o estudo dos textos quanto para a abordagem dos aspectos linguísticos, semânticos 

e discursivos da língua.  Entretanto, consideramos que apenas responder a questões 

não se configura em uma atividade relevante de leitura e muito menos em exercício 

de interpretação textual.  

Com base nessa ideia, entendemos que para captar como as propostas de 

leitura elaboradas pelos autores dos LDP podem contribuir com a construção de um 

leitor crítico e autônomo, devemos atentar para as relações discursivas que se 

efetivam nas referidas propostas, concretizadas tanto nos enquadradores discursivos9 

quanto nas perguntas de compreensão elaboradas.  

Para ilustrar esta perspectiva, trazemos Dionísio (2000) que considera o livro 

didático um lugar de transmissão e aquisição de conhecimentos tidos como 

pedagogicamente e socialmente válidos. O LDP, na concepção da autora, torna-se 

um 

[...] texto de natureza normativa, porquanto os seus objetivos visam a 
aquisição de determinados saberes e a interiorização de 
procedimentos, nomeadamente, quanto às normas e códigos de 
interpretação reconhecidos como necessários e adequados à leitura 
de textos (DIONÍSIO, 2000, p. 192). 

 

Dessa forma, os enquadradores discursivos que introduzem as perguntas de 

compreensão de textos postos para leitura nos LDP operam como elementos 

reguladores que influenciam tanto as relações dos sujeitos com os possíveis sentidos 

textuais, quanto os diferentes níveis de controle da apreensão/apropriação desses 

sentidos. Dito de outro modo, acreditamos que os autores dos LDP podem direcionar 

ou controlar, em maior ou menor grau, o processo de compreensão de um texto.  

                                                           
9 9O termo “enquadradores discursivos” é definido por Dionísio (2000) como [...] os enunciados, 

preferencialmente asserções, da responsabilidade do/s autor/es do manual que servem para 
estabelecer relações entre os sujeitos do discurso e/ou entre esses textos. (p. 153). Com base nesta 
definição, Martins (2008) inaugura a expressão “enunciado declarativo” referindo-se ao [...] texto que 
introduz as questões elaboradas pelos autores que, de várias formas, acompanham ou mesmo 
integram os questionários sobre os textos (...) resultantes de operações de seleção, exclusão, inclusão, 
ênfase ou como ‘ampliadores’ do que o autor reconhece como relevante e digno de ser compreendido 
e integrado como conhecimento ou não (MARTINS, 2008, p.46). Dada a proximidade entre as 
definições, utilizamos os termos como correlatos neste estudo. 

 



57 

 

De acordo com Dionísio (2000), diferentes relações de poder podem ser 

estabelecidas a depender das formas de elaboração desses enunciados, ressaltando 

a diferença de papéis interpretativos. Nas palavras da autora,  

[...] a esta assimetria de papéis interpretativos corresponde também 
uma maior visibilização do que se entende por aprender a ler: ou pela 
realização de actos autônomos, ainda que orientados por perguntas, 
ou pelo exercício de validação dos sentidos explicitamente declarados 
(DIONÍSIO, 2000, p. 185).  

 

Ainda nesta perspectiva, ponderamos que os enunciados das perguntas de 

compreensão sobre os textos lidos podem ser estruturados linguisticamente de modo 

que respondam aos interesses dos autores dos LDP em relação tanto aos conteúdos 

propostos como aos seus potenciais leitores, “[...] com vista à aquisição de saberes 

sobre os textos, traduzindo, consequentemente, a natureza mais ou menos normativa 

(e também prescritiva) do processo de leitura em contexto pedagógico” (DIONÍSIO, 

2000, p. 193). 

Assentimos, assim, com a perspectiva da autora ao considerar que a 

elaboração discursiva de condução do processo de leitura pode apontar os 

posicionamentos adotados pelos autores dos LDP sobre o que é ensinar e aprender 

leitura, além de caracterizar o próprio leitor nesse processo de construção de sentidos 

acatados como válidos para os textos lidos no contexto escolar.  

Neste sentido, apesar da pretensão de contribuir com a formação de um leitor 

reflexivo e crítico, os enunciados declarativos, em sua relação com a proposta didática 

dos LDP analisados não implicam a efetiva participação discursiva do sujeito nas 

atividades de leitura dos textos. Ao contrário, o que verificamos foi, muitas vezes, o 

seu apagamento ou ausência no discurso. 

Sabemos que, no processo de interpretação textual, a participação do leitor 

insurge por meio dos seus conhecimentos prévios ou por seus objetivos de leitura, 

sendo que, de modo mais ou menos evidente, o sujeito-leitor estabelece sentidos 

específicos para cada leitura. Além disso, a maneira como se solicita a interpretação, 

especialmente pela forma como os locutores se posicionam e inscrevem seus 

destinatários no discurso, pode pressupor diferentes níveis de coerência entre o que 

deve ser um processo de construção de significados e as estratégias discursivas 

adotadas neste processo. 

Face ao exposto, podemos depreender que a formulação das perguntas nas 

atividades propostas para a compreensão de textos pode caracterizar o tipo de 
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relação discursiva que os autores dos LDP estabelecem com os alunos, o que 

determina o que deve ser construído durante e a partir da leitura, quais habilidades 

podem ou devem ser desenvolvidas e, também define as estratégias discursivas 

necessárias para que os objetivos propostos pelos autores sejam alcançados por meio 

dessas atividades.  

Um exemplo do que acabamos de afirmar é a ocorrência, nos LDP, da 

colocação (ou não), explicitamente, da primeira pessoa nos enunciados declarativos, 

a elaboração de uma afirmação ou pergunta direta sobre o que se pretende com a 

leitura do texto oferecido sugerindo saberes e discursos para uma leitura intencional 

e específica, como podemos comprovar na Figura 8, com destaque às expectativas 

de respostas sugeridas ao professor nas questões 5 (b)10 e 7 (a)11.  

 
Figura 8: Enquadradores discursivos e expectativas de resposta. 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a, p. 213) 

Por outro lado, “[...] os enquadradores desprovidos de marcas de 

expressividade (sejam dos autores ou leitores), como o uso da terceira pessoa, por 

                                                           
10 “Resposta pessoal. Entretanto, pode-se dizer que sim, pois para o pintinho, mais perigoso do que o 

carinho foi a intervenção realizada na vida dele, uma vez que não houve o cuidado necessário para 
garantir a ele a sobrevivência”. 
11 “Resposta pessoal. No entanto, espera-se que os alunos notem que o final trágico do pintinho opõe-

se à ideia de êxito absoluto. A afirmação do início do texto deve-se à visão irônica do narrador. 
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exemplo, são configurados como verdades inquestionáveis, consensuais e não 

susceptíveis de discussão, validação ou refutação” (DIONÍSIO, 2000, p. 198). Tais 

estratégias discursivas frequentemente encontradas nos LDP, podem legitimar os 

princípios situados nos enunciados declarativos propostos para as perguntas de 

compreensão de leitura, em maior ou menor intensidade. Para ilustrar essa questão, 

seguem alguns enunciados transcritos dos LDP analisados:  

[...] (1) A crônica “pais”, de Luis Fernando Veríssimo, mostra uma 
oposição entre os valores dos filhos e dos pais. 
(2) Entre pais e filhos geralmente há uma diferença de 20 a trinta anos 
de idade. Apesar de não ser tanto, às vezes há entre essas gerações 
diferenças grandes quanto ao modo de pensar (CEREJA; 
MAGALHÃES, 2012b, p 51-52). 
 
[...] (3) Há, na pintura, dois planos: no primeiro vemos um menino e 
um cachorro; no segundo, ao fundo, vemos vários elementos 
(CEREJA; MAGALHÃES, 2012a, p. 34). 
 
[...] (4) A partir do 3° parágrafo, o narrador conta o que aconteceu com 
um dos pintinhos depois da festa (CEREJA; MAGALHÃES, 2012a, p. 
213). 

 

Podemos dizer, com base no exemplo 2 da primeira citação, que tanto o próprio 

LDP quanto o professor são investidos de alguma autoridade e poder para deliberar 

ações e normas a partir de objetivos previamente definidos. Por conseguinte, o LDP 

pode legitimar ou não práticas de leitura, seja pelos questionamentos feitos aos 

alunos, ou por meio das coletâneas textuais entre outros aspectos, com possíveis 

representações do objeto a ser ensinado, as quais, obviamente, incluem os aspectos 

ideológicos imbricados na submissão de pensamentos materializados nos 

enquadradores discursivos e suas respectivas perguntas e expectativas de respostas, 

evocando o pensamento de Bonazzi e Eco (1980) de que os livros didáticos reforçam 

mitos, apresentam situações cotidianas de maneira equivocada e fantasiosa, 

reproduzindo modelos mantêm o um só discurso e uma única ideologia, contribuindo, 

assim, com a desigualdade das relações e oportunidades sociais.  

Em relação à proposta didática para o trabalhar a compreensão textual, 

podemos, muitas vezes, observar um ciclo característico nos LDP que consiste em 

uma sequência iniciada por um objetivo predeterminado para uma dada atividade de 

leitura que, que por sua vez, pode apontar as ações a serem realizadas, assim como 

alguns breves elementos da situação de produção sobre o gênero discursivo ou, 

ainda, sobre os autores dos textos propostos, o que geralmente trata de sua trajetória 
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biográfica e literária. Entendemos, portanto, que os enunciados declarativos 

elaborados pelos autores dos LDP podem, pois, preparar a mediação pedagógica das 

atividades de leitura, além de conduzir os mecanismos que os alunos devem exercer 

para alcançar a compreensão sobre os textos colocados à leitura nos LDP.  

Não diferentemente, as perguntas de compreensão organizam previamente os 

objetivos didáticos dos autores do que deva ser apreendido nos textos oferecidos à 

leitura. Conforme explicitado no Capítulo 3, as perguntas foram analisadas a partir da 

adaptação da taxionomia proposta por Marcuschi (2008), elaborada neste estudo, 

sendo quantitativamente apresentadas a seguir: 

 

Quadro 6 – Dados quantitativos referentes às perguntas de compreensão, nas I e IV 
Unidades do LDP do 6°ano 
 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a) 

 
Quadro 7 – Dados quantitativos referentes às perguntas de compreensão, nas I e IV 
Unidades do LDP do 9°ano 
 

TOTAL GERAL 

Total de 
perguntas 

Explícitas ou 
literais 

Inferenciais ou 
Interpretativas  

Avaliação 
Compreensão 

crítica 

125 45 41 22 17 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012b) 

 

 Pelos dados apresentados, podemos perceber que as perguntas explícitas ou 

literais aparecem em maior número nos dois livros, refletindo que, nos LDP 

analisados, a leitura é tratada como uma atividade meramente cognitiva e não uma 

prática cultural e histórica. A partir de tal visão, o leitor e o professor participam 

passivamente desta atividade, o que se confirma pela falta de exercícios de pré leitura 

antecedendo tais perguntas. Na maioria das vezes, o tema é antecipado ao leitor, com 

pouco ou sem nenhum estímulo à ativação dos seus conhecimentos prévios, tal como 

pode ser verificado no seguinte exemplo: 

 

1. No 1° parágrafo do texto, o narrador faz a apresentação e a 
caracterização das personagens.  
 

TOTAL GERAL 

Total de perguntas Explícitas ou literais 
Inferenciais ou 
Interpretativas  

Avaliação Compreensão crítica 

166 79 46 28 13 
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a) Como é caracterizada a filha legítima? 
b) E a filha adotiva? (CEREJA; MAGALHÃES, 2012a, p. 14) 

 

 Como descrito no capítulo 3, as perguntas do tipo explícitas ou literais têm sua 

resposta indicada expressamente no texto, o que significa que o leitor precisará utilizar 

estratégias simples, como localizar ou transcrever uma informação a partir de uma 

abordagem superficial. Consideramos importante a utilização e potencialização de tais 

estratégias, contudo, julgamos necessário um trabalho mais aprofundado nos anos 

finais do Ensino Fundamental, de maneira que o aluno seja estimulado a raciocinar, 

emitir suas opiniões, estabelecer relações entre os elementos linguísticos e 

discursivos presentes no texto, atribuindo sentido(s) a ele.  

  Ao contrário, com base nas perguntas do tipo inferenciais ou interpretativas, o 

aluno/leitor precisa de mais do que uma leitura superficial para alcançar a 

compreensão, pois a resposta não se encontra inscrita literalmente no texto. Esse tipo 

é mais explorado no 9° ano, entretanto não apresenta um grau de dificuldade tão 

diferente da abordagem para o 6° ano, contrariando o critério da progressão dos 

conhecimentos e habilidades exigidos pelo PNLD/2014. Em tempo, as figuras 9 e 10, 

que validam o que acabamos de afirmar:  

 

Figura 9 – Exemplo de pergunta inferencial ou interpretativa, 6° ano 

 

Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a, p.15) 

 

Figura 10 – Exemplo de pergunta inferencial ou interpretativa, 9° ano 
 

 
Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012b, p.50) 
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Em relação às perguntas do tipo Avaliação, constatamos que, além de um 

número limitado de questões deste tipo voltadas ao estudo do texto, a maioria delas 

exige uma leitura superficial, solicitando apenas a opinião pessoal do leitor, ou, no 

máximo, uma comparação entre dois textos. Tais perguntas, por oportunizarem o 

posicionamento do leitor, se acompanhadas de algum recurso ou elemento que 

validem as respostas oferecidas segundo o texto lido podem ampliar as possibilidades 

de leitura e de expressão crítica pelos alunos. Entretanto, em sua maioria, elas 

admitem quaisquer respostas, sendo o texto apenas um pretexto e não a 

base/orientação para alguma resposta, conforme podemos verificar nos exemplos a 

seguir: 

 
b. Na sua opinião, o menino vai ler apenas esse livro ou vai continuar 
lendo? Por quê? ((CEREJA; MAGALHÃES, 2012a, p. 34). 
 
2. Você já viveu a situação de estar dentro de um carro que foi 
abordado por crianças querendo vender balas ou oferecendo algum 
tipo de trabalho para ganhar dinheiro? Se sim, o que você pensou e 
sentiu? Conte para os colegas? (CEREJA; MAGALHÃES, 2012b, p. 
197). 

   

  No caso do primeiro exemplo, em destaque, há orientações para o professor 

acerca do que se espera que o aluno responda, considerando que o menino  

 

Provavelmente vai continuar lendo, pois ao lado dele há outro livro, 
semelhante ao que ele está lendo. Além disso, os dois livros foram 
retirados da estante onde há muitos outros parecidos, o que leva a 
crer que seja uma coleção de livros (CEREJA; MAGALHÃES, 2012, p. 
34). 

   

  Tais elementos poderiam ser apontados para o aluno, na própria pergunta ou 

pelo professor, de modo a oferecer possibilidades de validar a resposta dada pelo 

leitor, descartando opiniões equivocadas, o que não ocorre devido à forma de 

elaboração da referida questão. 

  Quanto as perguntas do tipo Compreensão crítica, correspondentes a    7,83% 

do total analisado no volume do 6° ano e 13,6% no do 9° ano, são claramente pouco 

exploradas, o que nos levar a avaliar que as propostas de atividades de leitura 

consideram infimamente os aspectos contextuais e socioculturais dos textos 

abordados, além de solicitar do leitor apenas informações explícitas e inferências 
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6.O humor desse cartum está principalmente na fala do índio. Explique por quê. 

 

simples. Além disso, o fato de limitar a voz do aluno pela pouca incidência deste tipo 

de questões conduz-nos ao entendimento de que o projeto autoral da coleção traz 

uma proposta de ensino de leitura autoritária, sempre induzindo o leitor a uma 

resposta única e correta, regulando e restringindo as discussões sobre o tema 

abordado nas unidades e nos textos lidos. 

Outra característica das perguntas de compreensão crítica analisadas é que 

elas não são diretas, sendo precedidas, em sua maioria, por enunciados que podem 

induzir as respostas, o que restringe a possibilidade de o leitor construir, de maneira 

mais autônoma, os sentidos por ele apreendidos sobre o texto, conforme observamos 

no seguinte exemplo: 

 

Figura 11: Exemplo de questão do tipo Compreensão Crítica 

 

 

 

 

 

   

 

 

 
Fonte: CEREJA; MAGALHÃES (2012a, p. 48) 

 
Ainda assim, ressaltamos que as perguntas de compreensão crítica trazem 

consigo a viabilidade de uma leitura de réplica ativa, na qual o leitor dialoga com o 

outro e que responde ou se contrapõem ao enunciado alheio, o que é fundamental 

para a compreensão. Conforme Bakhtin (2003, p. 367), “[...] uma compreensão ativa 

não renuncia a si mesma, ao seu próprio lugar no tempo, à sua cultura, e nada 

esquece”. Para o autor, é fundamental no ato de compreensão a capacidade do leitor 

em se deslocar no tempo, no espaço, na cultura, voltando seu olhar de maneira única 

a respeito do que ele quer compreender. Podemos perceber uma destas ocorrências 

na questão a seguir, que aborda uma crônica no livro do 9° ano:  

 

[...] b) Interprete a imagem: “O mundo no interior dos carros é uma 
bolha, cápsula espacial” (CEREJA E MAGALHÃES, 2012b, p.196). 
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Entretanto, retomando o que dissemos anteriormente, percebemos que os LDP 

analisados, apesar de contemplarem tais aspectos em algumas perguntas, em sua 

maioria mantêm um padrão de elaboração das perguntas de compreensão, 

geralmente introduzindo-as com enunciados ou fazendo perguntas diretas, seguidas 

de instruções: “explique”, “justifique”, “transcreva, “comente”, etc. Com isso, 

consideramos que o discurso autoral caracterizado em tais instruções objetiva 

estabelecem, pela sua estrutura enunciativa, uma forma particular de orientação para 

determinadas maneiras de ler um texto.  

Entretanto, podemos presumir que este tipo de perguntas é investido de um 

caráter um pouco mais flexível aos comentários do leitor e, consequentemente, às 

expressões de criticidade diante o texto posto à leitura, quando solicita que o aluno 

exponha sua opinião em relação ao que foi dito no enunciado ou na pergunta anterior. 

Expostas as observações acerca dos enunciados declarativos e das perguntas 

de compreensão leitora, passaremos a relacionar as atividades de leitura analisadas 

aos Horizontes de compreensão propostos por Marcuschi (2008). 

 

3.4  A leitura nos livros analisados e os horizontes de compreensão 

 

Concebendo a leitura enquanto uma atividade que ultrapassa os níveis 

linguísticos e cognitivos, constituindo-se em uma atividade social e histórica, 

entendemos que compreender bem um texto implica distanciar-se dele para a 

construção de sentidos numa perspectiva colaborativa entre texto e leitor. Marcurschi 

(2008, p. 230) afirma “[...] que compreender não é uma ação apenas linguística ou 

cognitiva. É muito mais uma forma de inserção no mundo e um modo de agir sobre 

o mundo na relação com o outro dentro de uma cultura e uma sociedade”. 

A partir desta ideia, o autor concebe a compreensão como processo 

evidenciando que a mesma não é uma atividade de precisão nem tampouco 

imprecisa e de pura adivinhação e, sim uma atividade de seleção, reordenação e 

reconstrução, em que certa margem de criatividade é permitida. Ademais, “[...] a 

compreensão é uma atividade dialógica que se dá na relação com o outro”. 

(MARCUSCHI, 2008, p 256). É partindo desses pressupostos que o autor define 

níveis de interpretação, classificados em horizontes de compreensão, conforme 

descrevemos no início deste estudo e sintetizados na figura seguinte: 
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Figura 12: Horizontes de Compreensão 

 

Fonte: MARCUSCHI (2008, p. 258) 

 

Ao relacionar os dados referentes às perguntas de compreensão e os níveis 

propostos por Marcuschi (2008), percebemos que os LDP analisados ainda tratam a 

leitura como uma atividade mecânica de retomada ou localização de informações do 

texto, numa relação de verticalidade. Tal postura minimiza a relevância do leitor, ao 

desconsiderar os aspectos individuais no processo de compreensão e valoriza, 

demasiadamente, o texto como objeto soberano, o que pode ser constatado na 

maioria das atividades de leitura, as quais solicitam ao aluno respostas às questões 

objetivas, explícitas, a fim de comprovar, através da identificação do conteúdo textual 

solicitado e, muitas vezes, induzido pelos enunciados declarativos, se a leitura do 

texto foi realizada, considerando como bom leitor aquele aluno que “sabe” responder 

este tipo de exercícios. 

Correlacionando, assim, esse “bom leitor” aos horizontes de compreensão 

propostos por Marcuschi (2008), podemos concluir que tais alunos figuram-se nos 

horizontes 1 (cópia) e 2 (paráfrase) de compreensão. Podemos relacionar a esses 

dois níveis aos tipos de leitores, segundo Kato (1999), a saber: o leitor analisador, 

dependente do texto e analista cuidadoso do input visual e o leitor construtor, 
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dependente de si mesmo (leitor) apoiando-se nos conhecimentos prévios para fazer 

antecipações do enunciado. 

Opondo-se à concepção abordada, há as atividades que propõem que a leitura 

seja uma construção de sentidos que está além do texto, na memória do leitor, no seu 

conhecimento de mundo (também chamado de conhecimento prévio). Nelas, o texto 

constitui-se, então, em um elemento ativador do conhecimento já aprendido e não um 

meio para reflexão ou ampliação do conhecimento. Assim, o papel do leitor é 

sobremaneira valorizado, estimulando a perspectiva de que não existe leitura errada, 

além de instaurar uma prática de não correção, falhando com uma das principais 

funções do ensino, que é orientar o desenvolvimento das habilidades do aluno.  

Por conseguinte, ao estimular apenas a ativação do conhecimento prévio do 

aluno, sem relacionar, devidamente, esse conhecimento com o texto, considera-se 

como leitor proficiente aquele que mais apresente suas ideias ao ler o texto. Dedicado 

a responder questões do tipo subjetivas e de vale-tudo (MARCUSCHI, 2008), também 

bastante presentes nos livros didáticos analisados, podemos dizer que esse aluno que 

somente expressa informações pessoais na apreensão de sentido para o texto 

encontra-se nos horizontes de compreensão 4 (problemático) e 5 (indevido), segundo 

Marcuschi (2008). 

Ainda valorizando o papel do leitor, contudo, atentando para as relações que 

existem entre o conhecimento de mundo do leitor, o texto e a compreensão, 

caracterizam-se como a maioria as questões inferenciais ou interpretativas nos livros 

didáticos analisados. Correlacionando-as com os horizontes de compreensão, o aluno 

capaz de responder satisfatoriamente a essas perguntas, identificando o sentido 

global do texto, situa-se no horizonte 3, o das inferências.  

Um aspecto importante a ser mencionado para o entendimento dos horizontes 

de compreensão é a memória, que entendemos ser um registro ligado às experiências 

vivenciadas pelo sujeito ao longo de sua existência, que se refletem no modo de 

interpretar as situações e acontecimentos, conduzindo, constantemente, à elaboração 

de esquemas mentais que organizam o conhecimento obtido. Tendo como base a 

teoria dos esquemas12 para explicar os processos mentais envolvidos na atividade de 

                                                           
12Segundo Leffa (1998, p. 25) o conceito básico para a teoria de esquemas é de que para compreender 

o mundo o indivíduo precisa ter dentro de si uma representação do mundo. Os esquemas são, em 
linhas gerais, unidades de sentidos que armazenam nosso conhecimento de mundo, de tal modo que 
há uma estreita relação entre os esquemas nos processos de compreensão, pois o sujeito envidará 
esforços para incluir novas informações em um esquema genérico, construído ao longo de sua história. 
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leitura, as atividades que pretendem conduzir o aluno ao horizonte 3 de compreensão 

devem considerar as estratégias13 de ativação desses esquemas. 

Entretanto, é necessário considerar que a construção de sentidos por meio da 

leitura não exige uma ordem pré-estabelecida para a ativação dos esquemas, ou seja, 

o aluno não desenvolve uma habilidade para que outra seja promovida. A 

decodificação da palavra, por exemplo, não antecede à da frase ou do texto. Em 

relação a isso, o que observamos nos livros analisados é que tais estratégias não são 

consideradas, e sim, uma progressão no nível de dificuldade das atividades no que se 

refere à abordagem dos conteúdos semânticos e linguísticos.  

Compreendemos, com base na abordagem interacionista da linguagem, que o 

ideal é que as atividades de leitura não devam privilegiar extremamente o texto ou o 

leitor, mas proporcionar a construção de sentidos por meio de um processo dinâmico 

e ativo de conexão entre as diferentes vozes do texto, incorporando a interação social 

como elemento fundamental para que se alcance a compreensão textual adequada. 

Por conseguinte, entendemos que um leitor competente é capaz de ler as entrelinhas 

e realizar inferências. 

Nessa perspectiva, é preciso considerar os elementos do contexto de produção 

da leitura, de acordo com cada gênero discursivo. Segundo Kleiman (1996, p. 39), 

“[...] a leitura ocorrerá na relação do locutor com o interlocutor através do texto e na 

determinação de ambos pelo contexto”. 

Todavia, a influência do contexto para que se estabeleçam sentidos a partir de 

um texto não deve considerar a existência da intenção da obra como uma fonte de 

significados que restringe os objetivos do leitor ao passo que amplia o poder de 

verdade do autor, como verificamos em diversas perguntas analisadas nos dois 

volumes. Diante do exposto, podemos associar ao horizonte 3 de compreensão o 

leitor construtor analisador (KATO, 1999), pois há uma interação entre leitor e texto, e 

este é uma unidade formal, com significado próprio. 

Consideramos, por fim, que compreender é um ato social. Retomando Vygotsky 

(1989), entendemos que a linguagem se constrói através da interação com o outro, 

mas também com o meio físico e como objeto linguístico. Desde a mais tenra idade 

                                                           
13 Estratégias de processamento da informação classificadas como descendente (“top-down”), que vai 
do conhecimento do mundo para o nível de decodificação da palavra, ou seja, do todo para a parte; e 
ascendente (“bottom-up”), que começa pela apreensão do escrito para depois ativar outros 
conhecimentos pessoais, ou seja, vai da parte para o todo. 



68 

 

vivenciamos a interação com o outro, nas relações com os pais, que contam suas 

histórias de vida ou fazem leituras formais, entre outras práticas leitoras, forma de 

interação que continua na escola, sendo o professor, neste ambiente, o mediador na 

construção da aprendizagem. 

Por isso, é necessário e urgente que os LD, sobretudo os de Língua 

portuguesa, concebam a leitura como um ato comunicativo, que abrange aspectos 

sociais, psicossociais e contextuais. Ler, nesta visão, é associar desde as informações 

impressas no projeto gráfico, a leitura de mundo do leitor e o contexto no qual essa 

interação acontece, pressupondo que os significados não são intrínsecos aos textos 

e aos discursos, mas construídos socialmente. 
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4 PAUSA PROTOCOLADA E MEDIAÇÃO PARA O ENSINO DE 

LEITURA COM O LDP 

 

 

Diante da análise realizada, ficou evidente que a leitura de textos, seguida de 

perguntas a serem respondidas é uma prática tradicional nas escolas, geralmente 

apoiada pelo uso de livros didáticos. Observamos tais atividades nos dois LDP 

analisados, sendo que “[...] a maioria absoluta dos exercícios de compreensão dos 

manuais escolares resume-se a perguntas e respostas” (MARCUSCHI, 1996, p. 64), 

sendo comum os alunos apenas retirarem as respostas diretamente do texto lido. 

Dessa maneira, torna-se difícil de modificar este “ritual” na prática, visto que as 

perguntas são elaboradas de maneira que é possível localizar no texto (ou até mesmo 

no enunciado introdutório) a resposta “correta” sem a devida compreensão nem do 

texto nem da pergunta.  

Referindo-se às leituras literárias nos livros analisados, observamos que, 

embora exista uma variedade de gêneros discursivos pertencentes a esta esfera, as 

atividades pouco promovem a intertextualidade, limitam as possibilidades de 

expressão do aluno ao conduzirem, como já mencionamos, uma leitura prevista pelos 

autores dos livros didáticos, inscrita, inclusive, nas sugestões e respostas indicadas 

nos manuais do professor, impedindo os leitores de construírem seus próprios 

significados. 

Dionísio (2000, p. 300) aponta que o método de ensinar a ler através de “[...] 

questionários (...) invariavelmente tem levado à sua avaliação como prática inibidora, 

tanto da capacidade de leitura como de desenvolvimento de atitudes favoráveis para 

com essa prática verbal”. Isto porque este tipo de leitura não concede, ao aluno, 

oportunidades de apropriação do texto com suas questões, mas com as questões de 

outros, a exemplo do professor e dos próprios autores dos LD.  

Após analisar o perfil do livro didático de Língua Portuguesa para o Ensino 

Fundamental (6º ao 9º ano), Rojo (2003) afirma que a maior parte dos livros analisados 

não oferece aos alunos reflexões sobre os aspectos discursivos dos textos. 

Concentram, nas atividades de leitura e compreensão de textos escritos, a exploração 

dos conhecimentos prévios, das características textuais e as estratégias diversificadas 

de leitura, não examinando aspectos linguísticodiscursivos determinantes para a 

construção da leitura, tais como “a percepção das condições de produção do texto e 
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da leitura, a presença do plurilinguismo, da heteroglossia14 e do dialogismo 

(intertextualidade, variedades e registros) e a relação dialógica das diferentes 

linguagens (ilustração/texto) na apresentação da leitura” (ROJO, 2003, p. 89).  

Embora os livros didáticos apresentem, majoritariamente, essa estrutura (texto 

– questões a serem respondidas), limitadora e pouco desafiadora, entendemos que o 

livro didático se estabelece efetivamente como instrumento didático pedagógico pelos 

usos que dele fazemos, com incontáveis possibilidades de trabalho que podem extrair 

ao máximo as potencialidades desse instrumento, ou até mesmo, ultrapassá-lo. Dessa 

maneira, entendemos que somente não utilizar o livro didático em sala de aula não é 

garantia de um trabalho de qualidade no que se refere à leitura e compreensão de 

textos. Ao contrário, aliado a um planejamento eficaz, o livro didático pode ser um 

facilitador de reflexões e usos da língua com ênfase nos aspectos discursivos.  

Face ao exposto, fica evidente que uma das principais responsabilidades da 

escola e do uso do LDP é a formação de leitores competentes, porém ainda necessita 

de intervenções mais adequadas para que tal objetivo se concretize. Conduzir os 

alunos no aprendizado da leitura, estimulando-os a incorporá-la como uma prática 

autônoma, e não somente um hábito, uma obrigação, é um desejo e um objetivo dos 

professores. Entretanto, o trabalho realizado no ambiente escolar não tem se 

mostrado suficiente para que estas intenções se concretizem.  

Um trabalho pedagógico produtivo e positivo com a leitura pressupõe um 

tratamento permanente e sistemático da experiência de ler, sendo fundamental que a 

leitura esteja, de fato, no cotidiano dos alunos e não apenas nas atividades escolares, 

que quase sempre têm caráter puramente didático. Por isso, é demasiadamente 

importante considerar o tipo de atividade de leitura que se propõe e não apenas os 

textos e gêneros selecionados para a leitura. É urgente a necessidade de superação, 

pela escola, da ideia de que é possível treinar a leitura por meio dos exercícios 

repetitivos, atividades mecânicas, de simples cópia ou identificação de respostas nos 

textos. Assim, retomando o que afirma Marcuschi (2008), entendemos que a proposta 

de compreensão dos textos deve furtar-se dos exercícios que se afiliam ao nível da 

                                                           
14Entendemos heteroglossia na perspectiva bakthiniana, como a interação de múltiplas vozes 

individuais e sociais, representando uma estratificação e aleatoriedade da linguagem. O diálogo entre 
as diversas vozes promove o encontro do “eu” com o “outro” no processo em que um discurso torna-
se público. 
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“falta de horizonte”, para propor atividades que explorem a inferência e a 

interpretação, atingindo o “horizonte máximo” de produção de sentidos.  

Para que tal nível de compreensão seja desenvolvido, consideramos que o 

mais importante é a escolha de uma metodologia que reflita o ato de ler como uma 

prática sociocultural, que se efetiva a partir das experiências de leitura das quais o 

sujeito seja protagonista ou participante de fato. Nesse processo, a utilização de 

diferentes técnicas para se propor a leitura é válido, mas somente o trabalho 

sistemático e permanente com a leitura, a figura do professor enquanto leitor 

experiente, a escolha adequada de textos compatíveis com o segmento escolar aos 

quais os alunos estão filiados, a valorização dos conhecimentos trazidos pelos alunos 

na proposição de atividades de produção de sentidos, entre outros elementos, podem, 

fundamentalmente, proporcionar o desenvolvimento das competências leitoras. 

            Dessa maneira, para favorecer a leitura e motivar os alunos, a criação de uma 

rotina que contemple diferentes práticas de leitura, ainda que os alunos demonstrem 

uma leitura proficiente, que não sejam sobrecarregadas por atividades e exaustivas 

de interpretação textual, pode incentivá-los a expressar livremente sobre os 

sentimentos e emoções experimentadas, manifestando suas opiniões e 

posicionamentos, seus gostos (ou não) pelos textos lidos. Diversas práticas podem 

ser aliadas ao trabalho com o LDP, dentre as quais destacamos como bons exemplos:  

a) Leitura em capítulos pelo professor, de algum texto fragmentado pelo LDP, de 

modo a oferecer aos alunos uma visão integral dos textos didatizados, com o 

objetivo de desmistificar a ideia de todos os textos longos são chatos, e, ao 

contrário, podem ser mais interessantes e intrigantes se compreendidos em seu 

contexto original, favorecendo a ampliação dos conhecimentos prévios e a fruição 

estética. O professor pode optar por fazer as leituras em um dia específico e, após 

a leitura podem ser realizadas rodas de conversa, como também o reconto oral 

(individual ou em grupos) do capítulo anterior, antes de se iniciar leitura do novo, 

ou ainda, não propor nenhum tipo de atividade pedagógica. 

b)  Audição, leitura ou declamação de poemas, em áudio, vídeo, por leitores 

experientes ou por poetas regionais, visando à observância dos elementos que 

compõem tal gênero. Após o primeiro momento, podem ser realizadas rodas de 

conversas e leituras feitas pelos alunos com base nele. Esta prática pode ser feita 

na culminância de um projeto, ou em momentos específicos de despertamento do 

gosto pela leitura. 
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c) Leitura de texto, seguido de perguntas com mais de uma opção de respostas, de 

forma que o aluno possa definir e justificar suas escolhas, além de entender que 

nenhum texto possui um único sentido. 

d) Leitura de livros/textos que possuam sua versão em filmes, para que os alunos 

possam assisti-los, discutindo sobre as duas versões, apontando semelhanças e 

diferenças entre os enredos e os gêneros discursivos15. 

Sejam quais forem as técnicas ou estratégias selecionadas para a 

determinação de uma metodologia de trabalho para uma aula de leitura, é 

imprescindível observar os objetivos almejados para a leitura definida. Se, por 

exemplo, o momento da leitura for planejado para despertar a fruição estética, a aula 

pode conter etapas de ativação de conhecimentos prévios dos alunos, leitura, pelo 

professor, do texto escolhido e comentários dos alunos acerca das experiências 

vivenciadas durante a atividade. Se, por outro lado, a proposta visar à ampliação das 

habilidades leitoras de compreensão, é necessário um planejamento mais detalhado, 

especificando todas as etapas de trabalho, seja por meio de oficinas ou sequências 

didáticas que oportunizem a construção e o compartilhamento de sentidos 

apreendidos pelos leitores, de modo que o trato com o texto se constitua em uma rica 

experiência significativa.  

Assim, defendemos que as propostas de trabalho com a leitura devem 

ultrapassar o plano tradicional de atividades, que normalmente se constitui em leitura 

silenciosa ou oral, estudo do vocabulário, exercícios de compreensão, seguidos de 

exercícios de gramática, finalizando com uma produção textual. Pretendendo romper 

este esquema tradicional de exploração da leitura, propomos como fundamentais as 

seguintes etapas de trabalho, independentemente da metodologia adotada pelo 

professor na realização do trabalho: 

a) Ativação dos conhecimentos prévios: também chamada pré leitura, nesta etapa 

são desenvolvidas atividades que oportunizem ao aluno a antecipar os possíveis 

sentidos do texto, de forma a motivá-lo a ler, elaborar hipóteses a partir das 

informações já assimiladas por ele, bem como de pistas relativas ao tema do texto 

proposto. É o momento da abordagem do título do texto, de imagens, músicas ou 

vídeos relativos ao seu conteúdo, entre outros. 

                                                           
15 Esta prática consta, inclusive, no livro do 6° ano, capítulo 3 da Unidade I (CEREJA; MAGALHÃES, 
2012a, p. 57-59). 
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b) Contato, vivência do texto: etapa em que se solicita a leitura preliminar, silenciosa 

ou oral, individual ou em grupos do texto, e visa à construção inicial de sentidos, a 

confirmação (ou não) das hipóteses levantadas na pré leitura. Implica em ler o dito, 

realizando uma leitura superficial, com vistas a apropriar-se do texto para refletir 

sobre mais profundamente sobre as ideias apresentadas por ele. 

c) Compreensão do texto e socialização de interpretações: etapa que se destina a 

alcançar uma compreensão mais elaborada do texto e das ideias propostas, de 

forma que o aluno possa realizar inferências mais complexas, captando o não dito, 

percebendo os sentidos inscritos, mas não expressos textualmente. É a leitura 

crítica, que se efetiva na concordância ou contestação dos sentidos propostos pelo 

autor. É importante que esses sentidos sejam partilhados com os outros leitores, 

possibilitando ampliar a interpretação pela percepção de novos olhares sobre o 

mesmo texto. 

d) Reelaboração do texto: etapa que conduz à produção de outros sentidos, 

extrapolando as percepções iniciais, como também à elaboração de outros textos 

produzidos a partir da leitura realizada. Diversas atividades são possíveis de 

inscrever neste momento, tais como: elaborar um novo final para os textos 

literários, (re)elaboração de propagandas e slogans, produção de paródias e 

releitura do texto em um novo gênero discursivo, entre outras. 

Diante da diversidade de possibilidades de trabalho com a leitura, e 

considerando que, a partir do corpus da nossa análise, o LDP voltado para os anos 

finais do Ensino Fundamental ainda contém lacunas no que concerne ao trabalho com 

a leitura, achamos oportuno propor a aplicação detalhada de uma técnica de leitura 

que favorece a compreensão leitora por meio da mediação do professor, através de 

perguntas realizadas em momentos estratégicos, antes, durante e após a leitura: a 

pausa protocolada. 

Encontramos em Dell’Isola (2001) a base teórica para essa metodologia que 

desafia os professores a romperem com a visão de que há uma única e correta 

interpretação textual, partindo em busca de uma nova postura, que valorize o modo 

individual de o aluno pensar, compreender e inferir. Esse novo fazer pedagógico deve 

enfatizar, sobretudo, as inferências de natureza sociocultural reveladas nas diferenças 

que caracterizam cada leitor e, consequentemente, cada prática leitora atreladas aos 

objetivos de leitura, possibilitando o compartilhamento de diversas experiências de 

leitura e de mundo.  



74 

 

Sendo assim, acreditamos que a leitura com pausa protocolada pode ser um 

rico instrumento para auxiliar na melhor utilização dos LDP que analisamos ao longo 

da pesquisa. E, para tentar preencher as lacunas detectadas em nossas análises, 

apresentaremos, a seguir, a contextualização da técnica de leitura com pausa 

protocolada, bem como a sugestão de oficinas de leitura que, ao nosso ver, podem 

contribuir com a potencialização do material que está disponível para o professor. 

 

4.1 Pausa protocolada: uma técnica potencializadora do trabalho com leitura 
nos LDP 

 

Certamente nosso desafio é concretizar a leitura como construção ativa do 

aluno (interação leitor - autor - leitor) acerca de determinado tema ou assunto, sendo 

o professor o mediador desse processo no espaço da sala de aula, o que pode ser 

alcançado através da utilização do LDP, por meio de uma técnica de leitura capaz de 

colaborar para que o leitor monitore e melhore o desempenho de sua compreensão: 

a leitura protocolada, também chamada de “pausa protocolada”.  

A técnica, segundo Dell’Isola (2001, p. 113) consiste em  

 

Entregar ao leitor o texto dividido em partes. O leitor não recebe o texto 
inteiro; ao contrário, recebe partes do texto. Cada interrupção (pausa) 
é antecipadamente (protocolada) por ele. O pesquisador determina 
possíveis perguntas relacionadas a cada divisão textual estabelecida 
antecipadamente (por isso previamente marcadas no texto). Grande 
parte das questões levantadas é experimental e passível de 
comprovação. 

 
 

Anteriormente à distribuição do texto, os intervalos devem ser estabelecidos 

pelo professor, segundo os objetivos do seu trabalho. Então, utilizando-se de uma 

série de perguntas, desafia o leitor a realizar previsões e checá-las; a relacionar seu 

conhecimento prévio com as informações contidas no texto; a pensar sobre o que foi 

lido de modo que, atento aos recursos investidos, aos diferentes modos de dizer 

peculiares a cada texto/gênero/autor, desenvolve a habilidade de ler as diversas 

camadas do texto, ampliando a compreensão do(s) sentido(s). A autora apresenta, 

ainda, alguns aspectos imprescindíveis para que a atividade de efetive de maneira 

adequada: os tipos de perguntas, a aplicação da técnica e a escolha do texto.  

Há três tipos de perguntas a serem feitas pelo professor:  
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1. Perguntas objetivas: de conhecimento informado pelo texto;  
2. Perguntas inferenciais: baseadas nos conhecimentos, 

experiências, valores, ideologias, crenças e axiologias individuais;  
3. Perguntas avaliativas: envolvem avaliação e julgamentos pessoais 

de informação fornecida pelo texto (DELL’ISOLA, 2001, p. 113).   

 

A técnica possui duas variações: a pausa protocolada previamente marcada no 

texto, já detalhadamente descrita, e a pausa protocolada espontânea, procedimento 

em que o próprio leitor estabelece as pausas, tecendo comentários sobre o que leu 

ou apresentando suas inferências sobre o texto lido. Nessa variação, o leitor passa a 

ser o controlador do processo, sendo obrigatoriamente individual, tendo por base as 

divisões feitas por ele. Diante destas características, é indicada pela própria autora 

para leitores adultos e maduros, enquanto a pausa protocolada previamente marcada 

no texto pode ser aplicada para qualquer faixa etária, em qualquer grau de 

escolarização. 

 Outras vantagens nos conduziram a optar, na presente proposta, pela pausa 

protocolada previamente marcada no texto: ela possibilita ao professor verificar se 

houve compreensão textual, observando as inferências e avaliações dos alunos, tanto 

como atividade diagnóstica, de desempenho ou avaliativa; as pausas são 

uniformizadas, o que facilita a elaboração das questões e, por conseguinte, a 

comparação, interpretação e intervenção a partir do que foi observado, tendo o 

professor o controle sobre as perguntas, tanto das que foram previamente elaboradas 

quanto das que surgirem a partir das inferências dos alunos; a leitura pode ser feita 

individualmente ou em pequenos grupos e as respostas podem ser registradas 

oralmente ou por escrito.  

A escolha do texto é um dos aspectos cruciais para que a atividade seja 

realizada com qualidade. É preciso encontrar um texto que proporcione “[...] um certo 

incômodo íntimo no leitor, reflexo de sua postura ideológica determinada pelas 

características da classe social a que pertence” (DELL’ISOLA, 2001, p. 116). Além 

disso, não deve ser muito extenso, mas bem escrito, com boas condições de 

legibilidade e vocabulário adequado à faixa etária16.  

Tendo como base as características mencionadas, selecionamos dois textos, 

um de cada volume analisado e propomos duas oficinas a serem aplicadas nos 

                                                           
16Consideramos os textos de suspense, crônicas e contos com finais surpreendentes os mais indicados, 

pois despertam a curiosidade e motivam o leitor antes e durante o processo, especialmente na faixa 
etária em que se encontram os estudantes dos anos finais do EF. 
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respectivos anos de escolaridade, utilizando a técnica de pausa protocolada 

previamente marcada no texto, transcrevendo ou adaptando as perguntas do próprio 

LDP, por acreditarmos ser possível potencializar o trabalho com tal material ao invés 

de simplesmente descartá-lo.  

Esperamos proporcionar ao professor, a partir do detalhamento de nossa 

proposta como um modelo adaptável às diferentes comunidades escolares 

participantes do PNLD, uma possibilidade de ampliação do trabalho com a leitura em 

sala de aula. Ressaltamos, no entanto, que essas propostas não pretendem ser 

modelares, mas possibilidades de uma abordagem mais significativa da leitura no 

Ensino Fundamental, o que, esperamos, colaborará para a difusão de um trabalho 

mais consistente com a leitura nas aulas de Língua Portuguesa, no intuito de que os 

alunos possam aprofundar percepções, conceitos e interagir ainda mais com as 

temáticas abordadas, desenvolvendo a competência leitora. 

 

4.2 Uma proposta de reelaboração das atividades de compreensão textual a 
partir do LDP: autoria e autonomia do professor leitor e aluno leitor 
      

Conforme explicitado anteriormente, escolhemos a pausa protocolada 

previamente marcada no texto para a proposição de duas oficinas. Para o trabalho 

com o livro do 6° ano, selecionamos o texto Senhora Holle, conto maravilhoso de 

autoria dos Irmãos Grimm, o qual abre o capítulo I da Unidade I do referido livro 

(CEREJA E MAGALHAES, 2012a, p. 13, 14). Para a oficina com o 9° ano, o texto 

selecionado foi a crônica Pais, de Luis Fernando Veríssimo, texto de abertura do 

capítulo III da Unidade I (CEREJA E MAGALHAES, 2012b, p. 48, 49).  

As pausas devem ser definidas previamente, preferencialmente depois que um 

elemento novo for introduzido no texto (uma situação, lugar, personagem, etc.) antes 

de algum trecho que traga alguma revelação. É interessante que o professor, além de 

estar apropriado do texto, o tenha em mãos em seu suporte, além de recursos 

complementares como outros livros ou um dicionário. 

Ressaltamos que o planejamento deve considerar os níveis de aprendizagem 

e os interesses dos alunos, o número de aulas e os recursos necessários para 

desenvolver a leitura protocolada. Além disso, é fundamental que os alunos entendam 

como será o trabalho, a importância dos momentos de fala e escuta para melhor 

organização e aproveitamento da leitura. 
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4.2.1 OFICINA DE LEITURA – Senhora Holle (Irmãos Grimm) 

 

Público: alunos do 6° ano do Ensino Fundamental 

Objetivos:  

 Ampliar a competência em leitura, através da criação e checagem de hipóteses, 

busca de pistas textuais e contextuais do texto a ser lido. 

 Realizar inferências. 

 Perceber a importância da interação com o outro para a compreensão textual. 

Tempo Previsto: 2 aulas 

Recursos: Texto dividido em partes, um para cada aluno; cartaz, quadro ou projetor. 

Procedimentos: 

Os alunos receberão o texto em 6 partes divididas sequencialmente. Em 

pequenos grupos, acompanharão a leitura em voz alta, feita por um aluno de cada 

grupo, e responderão oralmente a perguntas elaboradas anteriormente pelo professor.   

Para iniciar: Motivar os alunos, apresentando o título do texto, que pode estar 

registrado em um cartaz, no quadro ou no projetor, sem o acompanhamento de 

nenhuma ilustração ou observação.  

 

 

Pausa 1: 

 O que o título do texto sugere? 

 Lembra alguém ou alguma coisa, lugar, etc.? 

 Sobre o que o texto irá discorrer? 

 Invente uma possível história para este título. 

 

Nesse momento é importante anotar as hipóteses levantadas pelos alunos. 

Pode ser na lousa, ou em um cartaz, para que todos vejam, ou em um caderno, para 

que sejam retomadas oportunamente. Além disso, buscar no dicionário ou na consulta 

com um colega os significados das palavras ou expressões desconhecidas ou pouco 

familiares. 

 

SENHORA HOLLE 
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1ª PARTE DO TEXTO 

 

Pausa 2:  

 Alguém conhece a história da Gata Borralheira ou Cinderela?  

 Há alguma semelhança com o que acabamos de ler? 

 Quem era a “Gata Borralheira” da casa? 

 Como a senhora trata as duas filhas?  

 A menina retornou ou não ao poço? 

 

Espera-se que os alunos afirmem que sim, conhecem os contos mencionados, 

já que são textos bastante familiares. Trazer à discussão, neste momento questões 

sobre as características do gênero, é importante, mas sem dar tanta ênfase à estrutura 

textual. Este é o momento adequado para apresentar os autores, discorrer um pouco 

do seu trabalho e sua forma de escrita. 

2ª PARTE DO TEXTO 

 

 

 

 

Pausa 3: 

 

 

 

 

 

 Ao cair no poço, onde a menina foi parar?  

Uma senhora tinha duas filhas, sendo uma bonita e aplicada, e a outra feia e preguiçosa, 

que era a sua filha legítima, e, por isso, a outra era obrigada a realizar todo o trabalho 

doméstico e ser a gata borralheira da casa. Diariamente a pobrezinha tinha de ir fiar, 

sentada junto ao poço na rua, e tanto que lhe machucava os dedos a ponto de sangrar. 

Aconteceu uma vez que o fuso ficou todo ensanguentado e, para lavá-lo, a menina 

inclinou-se no poço, momento em que ele saltou de sua mão e caiu. Em prantos, ela correu 

para contar à madrasta o infortúnio, mas a viúva ficou tão furiosa que lhe disse, sem 

misericórdia: 

-Se deixou o fuso cair lá embaixo vá pegá-lo de volta. 

Então a menina retornou ao poço, sem saber o que fazer. Na sua angústia, atirou-se dentro 
dele, a fim de trazer o fuso para cima. Acabou perdendo os sentidos e, ao voltar a si, 
encontrou-se num belíssimo campo ensolarado, no qual havia milhares de flores. Após sair 
daquele prado, ela chegou a um forno onde um monte de pães esperneava dizendo: 
-Ah, tire-nos daqui, senão vamos queimar! Já estamos no ponto faz tempo! 
  Foi quando ela se aproximou e, com a pá, tirou os pães um a um. Continuando a caminhar, 
ela chegou próximo a uma árvore carregada de maçãs, que lhe pediu: 
-Ah, sacuda-me, sacuda-me, que as maçãs já estão todas maduras! 
  Então ela balançou a árvore para que as maçãs caíssem como chuva, sacudindo até que 
mais nenhuma ficasse dependurada lá em cima. Após reuni-las todas num montinho, 
prosseguiu andando. Finalmente chegou a uma casinha, de onde uma velha senhora a 
olhava; a menina ficou tão assustada com os enormes dentes que a velha senhora tinha, que 
ameaçou fugir. Mas a outra a chamou de volta: 
-Do que você está com medo, linda criança? Fique aqui comigo. Se fizer o trabalho doméstico 
direitinho, tudo ocorrerá bem. Você só deve prestar bastante atenção ao arrumar minha 
cama, pois tem de sacudi-la bem para que as penas voem e caia neve no mundo. Sou a 
Senhora Holle. 
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 Esse lugar é real? Explique. 

 Qual a reação da menina diante dos pedidos dos pães e das maçãs? 

 O que a atitude dela revela sobre seu caráter e sentimentos?  

 Será que ela aceitou o convite da senhora? 

 

As antecipações dos alunos devem ser ouvidas com atenção, atentando para 

o fato de terem ou não se aproximado do horizonte devido – o das inferências, sempre 

valorizando e registrando as respostas que confirmem que o leitor está 

acompanhando a leitura e as previsões sobre o que sucederá. 

Perguntar aos alunos sobre o percurso feito por ele para o levantamento das 

hipóteses, conferindo se há coerência, oferecendo oportunidade reformulações, se 

necessário. 

 

3ª PARTE DO TEXTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Essas palavras tranquilizaram tanto a menina que ela ficou animada, concordando com o 

solicitado e pondo mãos à obra. Ela providenciava tudo de modo a satisfazer a senhora e 

sempre sacudia violentamente sua cama, em torno da qual as penas esvoaçavam como 

flocos de neve. Em troca, ela tinha uma vida muito agradável, sem broncas e comendo todo 

dia do bom e do melhor. Mas depois de algum tempo morando com a Senhora Holle, 

começou a ficar triste, ela mesma logo percebeu que o que sentia era saudades de casa. 

Apesar de agora estar vivendo ali mil vezes melhor do que lá, desejava voltar assim mesmo. 

Finalmente ela disse: 

- Senhora Holle, a senhora tem sido muito boa para mim, mas a minha tristeza é tão grande 

que não posso mais permanecer aqui embaixo. Preciso retornar para junto dos meus. 

- Agrada-me saber que deseja voltar para casa. E por você ter me servido tão fielmente, 

vou eu mesma levá-la de volta para cima. 

  Ela deu-lhe a mão e a conduziu até um portão enorme. Assim que o portão se abriu e a 

menina o atravessou, caiu uma espessa chuva de ouro que ficou todo preso nela, cobrindo-

a inteirinha. 

- Isso é para você, por ter sido tão aplicada-disse a Senhora Holle, dando-lhe de volta o 

fuso que havia caído dentro do poço. 

Depois o portão fechou-se e a menina se achou do lado de cima do mundo, aliás não muito 

longe da casa de sua mãe. 

E ao chegar ao quintal, o galo sentado sobre o poço cantou: 

- Cocorocó, chegou a donzela dourada, olhem só! 
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Pausa 4 

 Os serviços que ela fazia na casa da senhora Holle eram diferentes dos que ela 

realizava na sua casa? 

 Por que, então, ela gostava de trabalhar na casa da Senhora Holle? 

 Passado um tempo, a menina começou a ficar triste. Quais os motivos? 

 Após sua chegada, como a menina foi recebida pela mãe e irmã? 

 

Ao passo que a leitura prossegue, é necessário retomar informações 

importantes do texto, antes de novas suposições, de modo a não fragmentar a leitura 

e, no caso do conto, captar o conflito existente. 

 

4ª PARTE DO TEXTO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pausa 5 

 Porque a menina foi tão bem recebida ao chegar em casa? 

 O que tal reação revela sobre os sentimentos da mãe e da irmã? 

 Compare o comportamento das duas irmãs na casa da Senhora Holle. Depois 

releia a opinião do narrador no 1° parágrafo da 1ª parte do texto. Você concorda 

com a opinião do narrador sobre as personagens?  

 

Com a aproximação do final da leitura, devemos verificar se as previsões 

realizadas são coerentes, a progressão do texto e se os alunos recorrem à 

Assim que entrou, por estar toda coberta de ouro, ela foi muitíssimo bem recebida por sua 
mãe e irmã. A menina relatou tudo o que lhe ocorrera e, ao ouvir como havia alcançado 
tanta riqueza, a mãe quis que também a outra filha, a feia e preguiçosa, tivesse a mesma 
sorte. Ela teve de se sentar junto ao poço e fiar. E para que seu fuso se ensanguentasse, 
picou com ele todos os dedos e enfiou a mão num espinheiro. Depois jogou o fuso no poço 
e se atirou dentro dele. Como a outra, chegou também a um belo prado e seguiu pelo 
mesmo caminho. Ao chegar ao forno, estavam os pães novamente a espernear: 
- Ah, tire-nos daqui, tire-nos daqui, senão vamos queimar! Já estamos no ponto faz tempo! 
  Mas a preguiçosa respondeu: 
- Até parece que eu vou me sujar toda por causa de vocês! 
  E foi embora, logo se deparando com a macieira, que gritava: 
- Ah, sacuda-me, que as maçãs já estão todas maduras! Mas ela respondeu: 
- Você deve estar brincando! E se me cair uma na cabeça? 
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intertextualidade para justificar suas hipóteses. É, também, o momento de avaliar se 

não está acontecendo dispersão durante a leitura e definir estratégias para que não 

ocorra ou a atenção seja retomada. 

 

5ª PARTE DO TEXTO 

 

Pausa 6 

 O que as atitudes da filha legítima revelam sobre o seu caráter? 

 A senhora Holle tratou diferentemente as duas meninas? Como? 

 Qual foi a “recompensa” recebida pela filha legítima?  

 Você considera justo o que ela recebeu? Por quê? 

 O que podemos extrair de “ensinamentos” sobre o texto lido? 

 

A leitura terminou, mas não se esgota. É hora de retomar as respostas, checar 

as hipóteses confirmadas ou não e deixar os alunos expressarem seus julgamentos e 

opiniões sobre o que mais surpreendeu ou ficou obvio, se concordam ou não das 

posições assumidas pelos outros (incluindo o autor), se têm algo a acrescentar, além 

de fazer uma avaliação da narrativa lida e da técnica utilizada. 

 

 

 

 

 

 

 

  E continuou andando. Como já havia escutado a respeito dos dentões da velha senhora, 

ela não se assustou ao chegar à casa da Senhora Holle e logo se dispôs ao trabalho. No 

primeiro dia, ela se esforçou bastante, aplicou-se e seguiu todas as orientações, pois só 

pensava naquele monte de ouro com que mais tarde seria presenteada. Mas no segundo 

dia já começou a ficar preguiçosa, no terceiro dia mais ainda, tanto que nem queria se 

levantar de manhã. Nem mesmo a cama da Senhora Holle ela arrumava como devia ser, 

e nem sacudia do modo que as penas esvoaçassem. A velha senhora logo desanimou e 

cancelou os serviços. A preguiçosa ficou então contente, achando que receberia enfim a 

chuva de ouro. A Senhora Holle conduziu-a até o portão, mas, ao atravessá-lo, em vez de 

ouro, desejou-se um caldeirão de piche sobre a menina. 

- Esta é a recompensa pelos seus serviços - disse a Senhora Holle, e trancou o portão. 



82 

 

4.2.2 OFICINA DE LEITURA – Pais (Luís Fernando Veríssimo)  

 

Público: alunos do 9° ano do Ensino Fundamental 

Objetivos:  

 Provocar o estudante a fazer previsões e checagem de hipóteses, articular seu 

conhecimento prévio com as informações do texto e posicionar-se criticamente 

sobre o tema abordado. 

 Perceber importância da interação com o outro para a compreensão textual. 

Tempo Previsto: 2 aulas 

Recursos: Texto dividido em partes, um para cada aluno; 

Procedimentos: 

Os alunos receberão o texto em 6 partes divididas sequencialmente. Em 

pequenos grupos, acompanharão a leitura em voz alta, feita por um aluno de cada 

grupo, e responderão oralmente a perguntas elaboradas anteriormente pelo professor. 

Para iniciar: Motivar os alunos apresentando o título do texto, de forma oral.  

 

 

 

Pausa 1: 

 O que significa a palavra “pais”? 

 Qual o sentido que essa palavra vai assumir no texto que iremos ler? 

 Sobre o que o texto irá discorrer? 

 

O título do texto foi apresentado direta e oralmente com o propósito de suscitar, 

nas inferências feitas pelos alunos os diferentes sentidos da palavra pais, criando um 

suspense sobre o contexto do conto. Anotar na lousa para que todos vejam é 

importante, nesta oficina, pois a crônica em questão não apresenta um cenário e 

personagens de modo totalmente explícito, o que enriquece as possibilidades de 

estabelecer previsões. 

 

PAIS 
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1ª PARTE DO TEXTO 

 

Pausa 2: 

 Que situação o texto relata?  

 Em que espaço e ocasião ela ocorre? 

 O que quer dizer “por casualidade”? 

 As personagens são construídas psicologicamente de modo ligeiro ou 

aprofundado? Por quê? 

 Como você caracterizaria essas personagens? 

 “[...] esse deu sorte”. O que revela essa fala de um dos pais que assistia ao 

casamento? 

 Será que os outros dois irão concordar com ele? 

 

Nesta pausa, é imprescindível a abordagem da temática, enfatizando os 

aspectos socioculturais que caracterizam e definem o que seja um “casamento”, para 

que se possa apreender a discussão proposta pelo texto, de modo que os alunos 

sejam estimulados a posicionarem-se em suas hipóteses. 

 

 

2ª PARTE DO TEXTO 

 

Pausa 3: 

 De que reclamam os três homens? 

 Qual a posição da filha que “se juntou” em relação ao casamento? 

 A outra diz que “casamento não tá com nada”. O que essa expressão revela? 

Por casualidade, os três ficaram lado a lado na igreja. Tinha mais ou menos a mesma 

idade do pai da noiva. Que acabara de passar por eles, radiante com a filha pelo braço, a 

caminho do altar. 

- É - disse um deles -, esse deu sorte. 

 

Os outros dois concordaram, com ruídos indefinidos. 

- A minha se juntou. 

- A minha já declarou, textualmente, que casamento não tá com nada. 

- Pior é a minha. 

- Ah, é? 
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 O que existe de comum e diferente entre as posições adotadas pelas filhas sobre 

o casamento? 

 O que será que de “pior” a outra filha fez ou pensa? 

 

As inferências realizadas devem conduzir à discussão sobre o tema. As 

expressões e palavras destacadas podem ser pesquisadas no dicionário para que se 

abordem as questões contextuais e linguísticas do texto.  

 

3ª PARTE DO TEXTO 

 

Pausa 4: 

 A filha de um desses pais chegou a se casar. Entretanto ele não se mostra 

satisfeito. Por quê? 

 Um dos pais diz que está tentando convencer a se casar em uma cerimônia. Do 

casamento, o que parece ser mais importante para esse pai? Comprove sua 

resposta no texto. 

 Qual terá sido a resposta da filha a esse pai? 

 

Mais uma vez anotar as respostas é importante, principalmente para a 

verificação das hipóteses acerca da última pergunta. Neste momento, os alunos já 

devem ter feito a distinção entre “cerimônia” e “casamento”, por isso, é interessante, 

trazer à tona as diferentes opiniões sobre o tema, visando o desenvolvimento da 

criticidade. 

 

- Casou num ritual novo aí. Nem sei que religião é. No meio do campo. Eu me recusei a ir. 

A mulher foi e voltou com urticária. 

- A minha avisou que tinha se juntado quando já estavam juntos. Achou que eu gostaria 

de saber. Não gostei. 

- Eu estou tentando convencer a minha filha a casar. Não importa com quem. Desde que 

tenha cerimônia. Já disse até que eu forneço o noivo. Pago o vestido, pago a igreja, pago 

o coro, pago a festa e a lua-de-mel e ainda entro com o noivo. Sabe o que ela me diz? 

- Sei. 
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4ª PARTE DO TEXTO 

 

 

Pausa 5: 

 Ao chamá-lo de “burguesão”, que tipo de crítica a filha faz ao pai? 

 O que as expressões “Querem nos matar” e “Nem me fala” exprimem quanto ao 

sentimento dos pais? 

 Um dos pais propõe um “trato”. Você pode levantar hipóteses sobre como este 

seria? 

 

A crônica aborda um tema polêmico, em um tom leve e humorístico. Discutir 

com os alunos os elementos linguísticos e discursivos utilizados pelo autor para criar 

tal efeito textual contribui para o processo de compreensão crítica. 

 

5ª PARTE DO TEXTO 

Pausa 6: 

 Qual problema em comum vivido entre os três pais, revelado no trato proposto? 

 Qual a finalidade do texto? 

 A crônica, além de divertir, mostra uma oposição de valores entre pais e filhas. 

Exponha sobre essa oposição. 

 

- “Burguesão”. 

- É. A minha disse que talvez até se case um dia, quando os filhos tiverem idade para 

carregar cauda do vestido. Quer dizer, ainda nos gozam. 

- Querem nos matar. Querem nos matar. 

- E eu que sonhava com essa cena? 

- Nem me fala. 

- Sou capaz até de alugar uma igreja, contratar a música, botar uma fatiota e desfilar 

sozinho pelo corredor. Só para ter a sensação. 

- Acho que a gente deveria fazer um trato. 

O primeiro da nossa geração que tivesse uma filha disposta a casar na igreja, com vestido 

e tudo, convidaria os outros para entrar junto com ela na igreja. Cada um desfilaria uma 

determinada distância de braço com a noiva, depois passaria para outro, e assim até o 

altar. 
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A leitura terminou, mas não se esgota. É hora de retomar as respostas, checar 

as hipóteses confirmadas ou não e deixar os alunos expressarem seus julgamentos e 

opiniões sobre o que mais surpreendeu ou ficou obvio, se concordam ou não das 

posições assumidas pelos outros (incluindo o autor), se tem algo a acrescentar, além 

de fazer uma avaliação da narrativa lida e da técnica utilizada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O ato da leitura é, por definição, com base no referencial teórico que 

fundamentou este estudo, captar sentido(s) do que é lido, de maneira que não é 

possível existir leitura se não houver compreensão, pois o ato de ler é produto da 

interação de vários fatores e implica na ativação e reelaboração de processos 

mentais. Alguns destes processos são simples, como reconhecer as letras e as 

palavras, entretanto outros são bem mais complexos, tais como o desenvolvimento 

de novos esquemas mentais. Paradoxalmente, no ensino da leitura, é conferida 

grande importância aos processos básicos, supondo-se que, se houver o domínio do 

código escrito, então a compreensão acontecerá naturalmente.  

Consideramos, neste estudo, que a compreensão é um processo individual, 

que não pode ser ensinado, visto que se constrói a partir de fatores diversos, tais como 

genéticos, neurolinguísticos, psicológicos, entre outros, desenvolvendo-se 

simultaneamente à evolução do pensamento. No referente à compreensão leitora, 

identificamos a necessidade de maior investimento no desenvolvimento de ações de 

caráter pedagógico, voltadas para a elaboração e aplicação de estratégias de leitura, 

necessárias ao estudante para que ele tenha êxito no domínio da leitura. Para o 

desenvolvimento, julgamos essencial examinar os fatores derivados do texto, 

derivados do contexto e derivados do leitor.  

Assim, a partir da perspectiva de que ler é compreender, conforme 

expressamos no início deste estudo, nossa intenção foi analisar as abordagens 

teóricas e o tratamento didático dado à leitura, enquanto objeto de ensino e 

aprendizagem, em livros didáticos de Língua Portuguesa (LDP) do 6° e 9° anos do 

Ensino Fundamental, utilizados em escolas públicas da rede municipal da cidade de 

Itabuna, Bahia, com foco nas atividades de leitura propostos na coleção escolhida em 

primeira opção na maioria das escolas que atendem ao segmento mencionado.   

Reiteramos a pertinência da observação dos resultados indicadores de 

avaliações externas na área de Língua Portuguesa, conforme explicitado nas páginas 

iniciais do trabalho, aplicadas aos  alunos do Ensino Fundamental, com textos e 

questionamentos que se aproximam de uma concepção discursiva de leitura, na 

medida em que agregam descritores voltados não apenas ao conteúdo linguístico dos 
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textos e  às capacidades cognitivas de leitura, mas também trazem questões que 

dizem respeito ao processo e desenvolvimento da compreensão leitora, o que nos 

leva a perceber que tais avaliações consideram práticas de leitura de forma ampla e 

complexa, superando a localização de informações no texto e passa a tomá-lo como 

objeto de investigação, de inferências temáticas, de identificação de informações 

implícitas, bem como comparações entre textos e o posicionamentos frente às 

interpretações realizadas. 

Acreditamos que a utilização dos resultados provenientes das avaliações 

mencionadas, como um dos parâmetros para a definição do tema da pesquisa, 

contribuiu sobremaneira na (re)definição do nosso olhar, tanto no que se refere aos 

aspectos da avaliação em leitura, quanto para o planejamento pedagógico, além de 

contribuir para a elaboração e ampliação de práticas escolares exitosas, 

estabelecendo um processo de superação da divergência que existe entre a 

concepção adotada pelos documentos oficiais e a concepção que se traduz na prática 

daqueles que pautam as políticas educacionais escolares, incluindo os que 

contemplam o livro didático enquanto instrumento político pedagógico.  

Desse modo, com base nos nossos dados de pesquisa referentes à coletânea 

de textos/gêneros oferecidos à leitura pelos LDP analisados, julgamos que há 

premência de se alargar o universo de leituras do aluno e, por conseguinte, os 

inúmeros modos de ler os textos que circulam no ambiente escolar. Apesar de ser 

apontada, no Guia do Livro Didático/2014 como uma coleção com boa diversidade de 

gêneros, o que verificamos foi uma seleção textual que privilegia as esferas 

jornalísticas e literárias, acompanhada de atividades que se constituem em perguntas 

a serem respondidas (orais ou escritas), sempre com uma expectativa de resposta 

mencionada no manual do professor.  

Tais constatações nos conduzem a afirmar que tanto as coletâneas quanto as 

atividades de leitura, acabam definindo as relações entre os autores dos LDP e os 

leitores, influenciando sobremaneira como os alunos devem agir diante dos textos 

postos à leitura, ou seja, limitando suas possibilidades de compreensão textual. A 

partir dessa percepção, passamos a considerar que os LD não privilegiam, ainda, os 

sujeitos, os objetos de ensino, os espaços e as práticas sociais que a apropriação da 

leitura pode integrar, se esta estiver pautada na diversidade de esferas e gêneros 

discursivos, mediada por de propostas de atividades de compreensão que confiram, 

de fato, a autonomia de compreensão do leitor diante do que foi lido. 
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Analisamos, ainda, que apesar de os autores apresentarem a proposta didático 

pedagógica da coleção como inovadora, afirmando apoiá-la na perspectiva discursiva 

de língua e linguagem o trabalho com leitura, especialmente as atividades 

direcionadas ao desenvolvimento da compreensão textual, é bastante divergente 

desta proposição. O que observamos, no decorrer do estudo é as propostas de leitura 

aproximam-se da tradição, que privilegia um tipo em especial – a do texto literário – 

projetando uma leitura mais autoritária (no sentido bakhtiniano), o que contraria as 

pesquisas recentes em Linguística Aplicada que indicam percursos transdisciplinares 

tanto no que diz respeito às investigações quanto às práticas de ensino e 

aprendizagem em LP, sinalizando como fundamental o diálogo e a integração entre 

as diferentes culturas e os multiletramentos, de modo a contemplar o contexto 

multicultural que constitui os diversos espaços sociais, dentre eles o espaço escolar. 

 Sendo assim, refletimos sobre as possibilidades de leitura como objeto de 

ensino, tendo como categorias de análises os Horizontes de Compreensão bem como 

os enquadradores discursivos e perguntas de compreensão leitora, exercícios 

majoritariamente presentes nos dois volumes que compuseram nosso corpus. No 

percurso de pesquisa, adaptamos a taxonomia proposta pelo primeiro autor, de modo 

a conferir mais objetividade às análises. Propomos, então uma nova taxonomia, 

classificando as perguntas em 4 categorias: Explícitas ou literais; Inferenciais ou 

Interpretativas, Avaliação, Compreensão crítica. 

Verificamos, utilizando a técnica de análise de conteúdo, que o maior número 

de ocorrências, nos dois volumes, é o de perguntas Explícitas ou literais, o que nos 

conduziu ao pensamento de que as atividades propostas exigem do leitor apenas a 

extração de conteúdos do texto, estruturados de forma objetiva, ou, ainda, captar um 

significado único, esperado e sugerido tanto na superfície textual, quando na 

composição dos enunciados e perguntas sobre o texto. Além, disso, tais perguntas 

não consideram o contexto situacional e de produção do gênero discursivo posto à 

leitura, o que acaba por limitar as possibilidades de compreensão textual. No contexto 

escolar (e fora dele) estas atividades mecânicas de perguntas e respostas que, apesar 

de, muitas vezes, serem respondidas pelos alunos, não alcançam a dimensão 

interacionista e discursiva da linguagem, propondo leituras de forma fragmentada, 

sem a produção de inferências necessárias à produção de sentido do texto, situando 

os alunos nos Horizonte 1 e 2 de compreensão – Falta de horizonte ou horizonte 

mínimo. 
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Diferentemente, observamos que, no livro referente ao 9° ano, houve um certo 

equilíbrio entre às do tipo Explícitas ou literais e Inferenciais ou Interpretativas. 

Acreditamos que o aumento nas perguntas inferenciais se deu devido ao grau de 

escolarização ao qual o livro está destinado. Entretanto, tomando como base o mesmo 

aspecto, consideramos que já deveriam ser exigidas habilidades mais complexas ao 

leitor deste segmento do Ensino Fundamental, que os estimulassem o 

desenvolvimento de uma compreensão mais ainda mais profunda e crítica. 

No que concerne a Avaliação, Compreensão crítica, especificamente, 

perguntas de caráter mais complexo e que podem, ao nosso ver, fazer com os alunos 

que se encontram nos horizontes 4 e 5 – níveis problemático e de extrapolação – 

superem suas dificuldades e alcancem um nível satisfatório de compreensão leitora, 

estas se configuraram em minoria nos dois volumes. Observamos, com isso, que a 

coprodução de sentido dos textos, considerando tanto os elementos textuais, 

contextuais e pragmáticos, enfocando elementos contextuais do gênero quanto as 

habilidades e capacidades de confrontar e ressignificar o texto por meio de uma leitura 

própria, autêntica ficam prejudicadas nas propostas de atividades de leitura nos dois 

livros.  

Consideramos imprescindível, nos anos finais do Ensino Fundamental, que o 

trabalho com a leitura deva considerar, além de questões sociohistóricas e culturais, 

aspectos discursivos que contemplem a estrutura composicional, o estilo e o tema do 

gênero, para além das questões inferenciais, pois cremos que a produção de sentidos 

decorre, também, da confluência entre elementos textuais e contextuais, de modo a 

conduzir, no processo de interpretação, o leitor a julgar e posicionar-se ante ao que 

foi lido. 

A partir das análises, propusemos duas oficinas de leitura que servissem de 

instrumento para afinar a proposta autoral dos LDP e a proposta didático pedagógica 

assumida pelo professor, no sentido de conferir mais autonomia aos sujeitos 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem – professor e aluno, utilizando 

como estratégia mediadora a técnica de leitura com pausa protocolada previamente 

marcada no texto.  Acreditamos que este tipo de leitura promove a melhoria do 

desempenho em leitura, pelo estudante, pois ela revela as dificuldades de cada um e 

propõe desafios a serem superados, por meio do monitoramento da própria leitura, ao 

levantar hipóteses, emitir opiniões ou imaginar, apenas sobre a leitura a ser realizada. 
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Além disso, a participação ativa do professor, enquanto mediador da 

aprendizagem e pesquisador da própria prática, acontece, de fato, ao realizar 

provocações, lançar desafios, questionar sobre aspectos que ultrapassam a 

superficialidade textual, anotar as falas dos sujeitos e, a partir delas, construir 

diagnósticos que apontarão para novas práticas, na medida em que ele próprio vai 

construindo sua formação leitora numa relação dialética de aprendizagem com seus 

alunos. 

O professor, ao encontrar-se com o aluno e com a leitura, aliando-se a uma 

metodologia adequada, coopera para que ambos se tornem leitores cada vez mais 

ativos e sujeitos conscientes do seu lugar e poder de transformação social. Portanto, 

ao oferecer práticas efetivamente leitoras, são conferidas aos sujeitos leitores – 

professores e alunos – mais possibilidades para o pleno exercício de sua cidadania.  

Uma das características da escolha, tanto da técnica quanto da metodologia da 

proposta de trabalho estruturado em oficinas, é o fato de que ambas atuam como um 

importante instrumento para “dar a voz” ao aluno, propiciando um espaço de 

participação de todos como protagonistas da própria aprendizagem. Outra 

característica não menos importante é a oportunidade conferida ao professor para 

avaliar sua prática e desenvolver sua criticidade e criatividade em relação a ela.  

Por fim, experiência vivenciada durante estes dois anos de estudo, exercendo 

o papel de professora pesquisadora, nos levou a duas importantes conclusões: a 

primeira é que trabalhar leitura e compreensão textual de modo significativo é tão 

complexo quanto o próprio ato de ler e seus sujeitos leitores. Os manuais do professor 

que integram os LDP não oferecem suporte para que se efetive uma prática 

pedagógica que considere tal complexidade. O PNLD, por sua vez, também não o faz, 

visto que o processo de escolha e distribuição dos volumes contemplam a análise de 

coleções pré-avaliadas e resenhadas pelo programa, entretanto, não ofertam nenhum 

subsídio teórico específico, nenhum curso de formação/preparação para que os 

professores sejam instrumentalizados para realizar a escolhas dos livros que serão 

adotados. 

  Nesse contexto, esperamos que este trabalho possa estimular outras 

pesquisas sobre a leitura proporcionadas nos LDP sobre o uso das coleções no 

contexto escolar, e, principalmente proporcione aos professores de língua portuguesa 

reflexões sobre o conteúdo e as atividades trazidas nos nesses livros, de modo que 

alcancem o reconhecimento do poder que têm sobre o LDP, visto que ele, professor, 
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em mais que um livro, é o autor e o mediador do processo de aprendizagem e não o 

contrário. 

Assim, repetimos: é necessário considerar o LDP como um valioso instrumento 

para possibilitar práticas de leitura e situações de comunicação reais, ao invés de 

simplesmente rejeitá-lo, ou segui-lo cegamente. Este é o ponto de chegada para 

novos estudos discussões. 
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Apêndice 1 – Dados quantitativos referentes aos livros analisados 

 

LEVANTAMENTO QUANTITATIVO -  6° ANO 
 

UNIDADE 1 

CAPÍTULO 1 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

17 9 6 1 1 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Conto maravilhoso 

CAPÍTULO 2 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

22 7 5 5 5 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Pintura, piada, cartum 

CAPÍTULO 3 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

46 19 12 11 4 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Conto, mitologia, poema, filme 

RESUMO 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

 
85 

 
35 23 17 10 
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LEVANTAMENTO QUANTITATIVO -  6° ANO 

 

UNIDADE 4 

CAPÍTULO 1 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

19 11 4 2 2 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Imagem, tira, texto de opinião 

CAPÍTULO 2 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

37 20 10 7 ---------- 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Crônica, tira, boxe explicativo 

CAPÍTULO 3 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

25 13 9 2 1 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Reportagem, anúncio, declaração (texto legal) 

RESUMO 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

 
81 

 
44 23 11 3 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

TOTAL GERAL 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU LITERAIS 

INFERENCIAIS  
OU 

INTERPRETATIVAS  
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

166 79 46 28 13 

GENEROS TRABALHADOS 

Conto maravilhoso, pintura, piada, cartum, conto, mitologia, poema, filme, imagem, tira(2), 
texto de opinião, crônica, boxe explicativo, reportagem, anúncio, declaração (texto legal). 
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Apêndice 2 – Dados quantitativos referentes aos livros analisados 

 

 

LEVANTAMENTO QUANTITATIVO - ANO: 9° 
 

UNIDADE 1 

CAPÍTULO 1 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

18 11 3 4 --------- 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Reportagem, notícia oral e impressa, entrevista 

CAPÍTULO 2 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

9 3 1 2 3 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Pintura em tela 

CAPÍTULO 3 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

28 9 8 9 3 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Crônica  

RESUMO 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

 
55 

 
23 11 15 6 
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LEVANTAMENTO QUANTITATIVO - ANO: 9° 

 

UNIDADE 4 

CAPÍTULO 1 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

29 6 10 6 7 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Texto argumentativo-dissertativo 

CAPÍTULO 2 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

21 9 10 1 1 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Cartum  

CAPÍTULO 3 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

20 7 10 ------ 3 

GENEROS TRABALHADOS: 

 
Crônica  

RESUMO 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS 
OU 

INTERPRETATIVAS 
AVALIAÇÃO 

COMPREENSÃO 
CRÍTICA 

 
70 

 
22 30 7 11 

 

 

 

 

 

 

 
TOTAL GERAL 

TOTAL DE 
PERGUNTAS 

EXPLÍCITAS 
OU 

LITERAIS 

INFERENCIAIS  
OU 

INTERPRETATIVAS  
 

AVALIAÇÃO 
COMPREENSÃO 

CRÍTICA 

 
125 

 
45 41 22 17 

GENEROS TRABALHADOS 
Reportagem, noticia oral e impressa, entrevista, pintura, crônica (2), texto argumentativo-
dissertativo, cartum 


